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1. Apresentação

A violência contra meninas e mulheres com defi-
ciência constitui um importante problema de 
saúde pública, de direitos humanos e de prote-
ção social, que demanda atenção específica das 
políticas públicas. As desigualdades de gênero, 
quando articuladas às barreiras físicas, comuni-
cacionais, institucionais e atitudinais enfrenta-
das pelas pessoas com deficiência, podem pro-
duzir condições particulares de vulnerabiliza-
ção, dificultando tanto o reconhecimento das 
situações de violência quanto o acesso aos 
serviços de atenção e proteção.

Nesse contexto, a produção e a qualificação das 
informações constituem dimensões fundamen-
tais das políticas de prevenção e enfrentamento 
às violências. Conhecer as situações que 
chegam aos serviços públicos, suas caracterís-
ticas e a forma como são registradas permite 
não apenas ampliar a visibilidade do fenômeno, 
mas também identificar lacunas na capacidade 
institucional de reconhecê-lo e produzir respos-
tas adequadas.

O Sistema de Informação de Agravos de Notifi-
cação (SINAN) constitui uma das principais 
fontes de informação sobre as situações de 
violência identificadas e notificadas pelos servi-
ços de saúde no Brasil. Seus registros possibili-
tam acompanhar o comportamento das notifi-
cações ao longo do tempo e conhecer algumas 
características das pessoas atendidas e das 
violências registradas. Entretanto, esses dados 
não correspondem à totalidade das situações de 
violência existentes, uma vez que dependem 
tanto do acesso aos serviços quanto da identifi-
cação e do adequado preenchimento das fichas 
de notificação pelos profissionais de saúde. Essa 
distinção é particularmente importante para a 
interpretação dos dados relativos às meninas e 
mulheres com deficiência.

É nesse marco que se insere a presente Nota 
Técnica, elaborada pelo Observatório do Femini-
cídio do Estado do Rio de Janeiro. O documento 
apresenta uma primeira aproximação explorató-
ria às notificações de violência envolvendo meni-
nas e mulheres com deficiência residentes no 

2. Metodologia

A presente Nota Técnica possui caráter descriti-
vo e exploratório e foi elaborada a partir de dados 
agregados do Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN). Como parte das ativida-
des permanentes do Observatório do Feminicí-
dio do Estado do Rio de Janeiro, a equipe técnica 
realiza a coleta, a sistematização e o monitora-
mento de informações disponibilizadas pelo 
sistema, buscando contribuir para a produção de 
evidências sobre as violências contra meninas e 
mulheres e subsidiar o planejamento e o aprimo-
ramento das políticas públicas.

Para esta análise, foram consideradas as notifi-
cações de violência referentes a pessoas do 
sexo feminino, independentemente da faixa 
etária, razão pela qual se adota, ao longo do 
documento, a expressão “meninas e mulheres”. 
Entre essas notificações, foram selecionados os 
registros de residentes no Estado do Rio de 
Janeiro nos quais a variável “Pessoa com defici-
ência/transtorno” apresentava registro positivo, 
conforme classificação adotada pelo SINAN.

O período analisado compreende os anos de 
2024 e 2025, considerados integralmente, e os 
meses de janeiro a junho de 2026. Foram incluí-
das exclusivamente as notificações cuja data de 
ocorrência da violência e a data de registro esta-
vam compreendidas nos respectivos períodos 
analisados. Em razão de 2026 corresponder 
apenas ao primeiro semestre, as comparações 
temporais foram realizadas, sempre que perti-
nente, entre períodos equivalentes, especial-
mente janeiro a junho de 2024, 2025 e 2026, 
evitando-se interpretar diretamente um semes-
tre parcial em relação a anos completos.

Estado do Rio de Janeiro, registradas em unida-
des de saúde localizadas no estado. Foram anali-
sados os registros referentes aos anos de 2024 e 
2025, considerados em sua integralidade, e ao 
período de janeiro a junho de 2026, consideran-
do-se exclusivamente as notificações cuja data 
de ocorrência da violência e a data de registro 
estão compreendidas nos períodos analisados.

O objetivo desta primeira aproximação é siste-
matizar e analisar os registros disponíveis, iden-
tificando tendências, características e questões 
que possam contribuir para o monitoramento 
das violências contra meninas e mulheres com 
deficiência e subsidiar o aprimoramento das 
políticas públicas de prevenção, atenção e 
proteção. Não se pretende, portanto, estimar a 
prevalência ou a incidência da violência nessa 
população, tampouco estabelecer relações de 
causalidade a partir dos dados analisados.

Os resultados devem ser compreendidos como 
um retrato parcial das situações de violência 
que chegaram aos serviços de saúde e foram 
efetivamente registradas no SINAN2. A análi-
se está condicionada às características do 
sistema de informação, à possibilidade de sub-
notificação, à completude e à qualidade do 
preenchimento das fichas e, nesta etapa, à 
disponibilidade de dados agregados.    

Ao apresentar essas primeiras aproximações, o 
Observatório busca contribuir tanto para 
ampliar o conhecimento sobre as violências 
contra meninas e mulheres com deficiência 
quanto para fortalecer a capacidade dos servi-
ços e das políticas públicas de produzir informa-
ções qualificadas, identificar situações de risco 
e desenvolver respostas acessíveis e articuladas 
de prevenção e proteção.

A possibilidade de subnotificação constitui, 
nesse sentido, uma limitação importante. O 
número de registros pode ser influenciado tanto 
pela ocorrência das situações de violência 
quanto pelo acesso aos serviços e pela capaci-
dade das equipes de saúde de reconhecer, aco-
lher e notificar esses casos. Consequentemente, 
variações no volume de notificações ao longo do 
tempo não podem ser interpretadas, isolada-
mente, como aumento ou redução da ocorrência 
da violência. A própria base metodológica da 
Nota já reconhece a subnotificação e a qualida-
de do preenchimento como limitações inerentes 
aos sistemas de vigilância.

Um segundo limite refere-se à completude e à 
qualidade das informações registradas nas 
fichas de notificação. Campos não preenchidos, 
informações incompletas ou indisponíveis 
podem restringir a caracterização das situações 
de violência e dificultar análises mais aprofunda-
das. Durante a organização dos dados utilizados 
nesta Nota, por exemplo, verificou-se indisponi-
bilidade de informações para a categoria “Subs-
tância/objeto quente”, não sendo possível deter-
minar se essa ausência correspondia à inexis-
tência de notificações ou a limitações na dispo-
nibilização dos dados. Por essa razão, a catego-
ria foi excluída das análises comparativas.

A análise também foi realizada a partir de dados 
agregados, sem acesso, nesta etapa, aos regis-
tros individualizados. Essa característica 
impede o cruzamento de diferentes variáveis e, 
consequentemente, limita a análise da articula-
ção entre marcadores como raça/cor, idade e 
deficiência, bem como entre características das 
vítimas e das situações de violência.

Outro limite importante diz respeito à variável 
“Pessoa com deficiência/transtorno”, utilizada 
pelo próprio sistema para identificação dos regis-
tros analisados. Por reunir diferentes condições 
sob uma mesma variável, e diante da forma agre-
gada de disponibilização dos dados utilizados 
nesta etapa, não foi possível aprofundar as dife-
renças relacionadas aos tipos de deficiência ou 
transtorno. Esse aspecto deverá ser considerado 
em estudos posteriores, uma vez que diferentes 
condições podem estar associadas a distintas 

Foram examinadas três dimensões disponíveis 
nas tabulações utilizadas: violência física, tortura 
e meios de agressão. As duas primeiras corres-
pondem a classificações relativas à natureza da 
violência registrada, enquanto os meios de 
agressão informam sobre as formas empregadas 
na prática da violência. Essa distinção é relevan-
te, uma vez que essas dimensões não consti-
tuem categorias equivalentes nem devem ser 
interpretadas como mutuamente excludentes.

Para violência física e tortura, foram utilizadas 
tabulações agregadas segundo raça/cor, faixa 
etária e mês de ocorrência. Para os meios de 
agressão, as informações estavam disponíveis 
apenas de forma agregada por categoria e perí-
odo, não permitindo sua desagregação segundo 
raça/cor ou faixa etária.

As análises realizadas são predominantemente 
descritivas, utilizando números absolutos, 
distribuições percentuais e variações entre perí-
odos equivalentes. Os percentuais apresenta-
dos expressam a composição das notificações 
registradas e não devem ser interpretados como 
taxas de ocorrência, prevalência ou risco de 
violência nos diferentes grupos populacionais.

2.1 Limites desta primeira aproximação

Por seu caráter exploratório, esta Nota Técnica 
apresenta limites que precisam ser considerados 
na leitura dos resultados. O primeiro decorre da 
própria natureza do SINAN: os dados analisados 
correspondem às situações de violência que 
chegaram aos serviços de saúde, foram identifi-
cadas pelos profissionais e efetivamente notifi-
cadas no sistema. Não representam, portanto, a 
totalidade das violências vivenciadas por meni-
nas e mulheres com deficiência no Estado do Rio 
de Janeiro.

ções corresponde às situações que chegaram aos 
serviços de saúde, foram identificadas e efetiva-
mente registradas no SINAN. Desse modo, varia-
ções no volume de registros não podem ser inter-
pretadas diretamente como aumento ou redução 
da ocorrência da violência na população.

3.1 Violência física

A violência física apresentou o maior volume de 
notificações entre as naturezas da violência exa-
minadas nesta primeira aproximação. Foram 
registradas 2.228 notificações em 2024 e 2.488 
em 2025, correspondendo a um aumento de 
aproximadamente 11,7% entre os dois anos com-
pletos. No primeiro semestre de 2026, foram 
contabilizadas 1.259 notificações.

A distribuição mensal mostra que as notificações 
ocorreram durante todo o período, sem concen-
tração exclusiva em determinados meses. Em 
2024, os registros mensais variaram entre 155 e 
218 notificações. Em 2025, variaram entre 174 e 
265, com volumes mais elevados nos últimos 
meses do ano, particularmente novembro e 
dezembro. No primeiro semestre de 2026, foram 
registradas entre 195 e 225 notificações mensais.

barreiras de comunicação, graus de dependência, 
necessidades de cuidado e possibilidades de 
acesso aos serviços e à rede de proteção.

Da mesma forma, a análise segundo raça/cor 
deve ser compreendida como uma descrição da 
composição racial das notificações, e não como 
medida de desigualdade de risco entre grupos. 
Sem denominadores populacionais específicos 
da população feminina com deficiência segundo 
raça/cor, não é possível calcular taxas ou con-
cluir, a partir desses dados, que determinado 
grupo racial esteja proporcionalmente mais 
exposto à violência.

Esses limites não retiram a relevância das infor-
mações analisadas. Ao contrário, além de delimi-
tarem o alcance das interpretações apresenta-
das, evidenciam desafios para a própria produção 
de informações sobre as violências contra meni-
nas e mulheres com deficiência. A qualidade, a 
completude e a acessibilidade dos processos de 
identificação e registro constituem dimensões 
importantes da vigilância e, consequentemente, 
das políticas de prevenção e proteção.

3. Panorama das notificações

Entre 2024 e o primeiro semestre de 2026, o 
Sistema de Informação de Agravos de Notifica-
ção (SINAN) registrou um volume expressivo de 
notificações de violência envolvendo meninas e 
mulheres com deficiência residentes no Estado 
do Rio de Janeiro. A presença contínua desses 
registros ao longo do período analisado demons-
tra que as situações de violência contra esse 
público constituem uma demanda relevante para 
os serviços de saúde e reforça a importância de 
seu monitoramento sistemático.

Os dados apresentados nesta seção devem ser 
interpretados considerando o caráter exploratório 
desta Nota Técnica e as limitações anteriormente 
assinaladas. Em particular, o número de notifica-
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2. Metodologia

A presente Nota Técnica possui caráter descriti-
vo e exploratório e foi elaborada a partir de dados 
agregados do Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN). Como parte das ativida-
des permanentes do Observatório do Feminicí-
dio do Estado do Rio de Janeiro, a equipe técnica 
realiza a coleta, a sistematização e o monitora-
mento de informações disponibilizadas pelo 
sistema, buscando contribuir para a produção de 
evidências sobre as violências contra meninas e 
mulheres e subsidiar o planejamento e o aprimo-
ramento das políticas públicas.

Para esta análise, foram consideradas as notifi-
cações de violência referentes a pessoas do 
sexo feminino, independentemente da faixa 
etária, razão pela qual se adota, ao longo do 
documento, a expressão “meninas e mulheres”. 
Entre essas notificações, foram selecionados os 
registros de residentes no Estado do Rio de 
Janeiro nos quais a variável “Pessoa com defici-
ência/transtorno” apresentava registro positivo, 
conforme classificação adotada pelo SINAN.

O período analisado compreende os anos de 
2024 e 2025, considerados integralmente, e os 
meses de janeiro a junho de 2026. Foram incluí-
das exclusivamente as notificações cuja data de 
ocorrência da violência e a data de registro esta-
vam compreendidas nos respectivos períodos 
analisados. Em razão de 2026 corresponder 
apenas ao primeiro semestre, as comparações 
temporais foram realizadas, sempre que perti-
nente, entre períodos equivalentes, especial-
mente janeiro a junho de 2024, 2025 e 2026, 
evitando-se interpretar diretamente um semes-
tre parcial em relação a anos completos.

Estado do Rio de Janeiro, registradas em unida-
des de saúde localizadas no estado. Foram anali-
sados os registros referentes aos anos de 2024 e 
2025, considerados em sua integralidade, e ao 
período de janeiro a junho de 2026, consideran-
do-se exclusivamente as notificações cuja data 
de ocorrência da violência e a data de registro 
estão compreendidas nos períodos analisados.

O objetivo desta primeira aproximação é siste-
matizar e analisar os registros disponíveis, iden-
tificando tendências, características e questões 
que possam contribuir para o monitoramento 
das violências contra meninas e mulheres com 
deficiência e subsidiar o aprimoramento das 
políticas públicas de prevenção, atenção e 
proteção. Não se pretende, portanto, estimar a 
prevalência ou a incidência da violência nessa 
população, tampouco estabelecer relações de 
causalidade a partir dos dados analisados.

Os resultados devem ser compreendidos como 
um retrato parcial das situações de violência 
que chegaram aos serviços de saúde e foram 
efetivamente registradas no SINAN2. A análi-
se está condicionada às características do 
sistema de informação, à possibilidade de sub-
notificação, à completude e à qualidade do 
preenchimento das fichas e, nesta etapa, à 
disponibilidade de dados agregados.    

Ao apresentar essas primeiras aproximações, o 
Observatório busca contribuir tanto para 
ampliar o conhecimento sobre as violências 
contra meninas e mulheres com deficiência 
quanto para fortalecer a capacidade dos servi-
ços e das políticas públicas de produzir informa-
ções qualificadas, identificar situações de risco 
e desenvolver respostas acessíveis e articuladas 
de prevenção e proteção.

A possibilidade de subnotificação constitui, 
nesse sentido, uma limitação importante. O 
número de registros pode ser influenciado tanto 
pela ocorrência das situações de violência 
quanto pelo acesso aos serviços e pela capaci-
dade das equipes de saúde de reconhecer, aco-
lher e notificar esses casos. Consequentemente, 
variações no volume de notificações ao longo do 
tempo não podem ser interpretadas, isolada-
mente, como aumento ou redução da ocorrência 
da violência. A própria base metodológica da 
Nota já reconhece a subnotificação e a qualida-
de do preenchimento como limitações inerentes 
aos sistemas de vigilância.

Um segundo limite refere-se à completude e à 
qualidade das informações registradas nas 
fichas de notificação. Campos não preenchidos, 
informações incompletas ou indisponíveis 
podem restringir a caracterização das situações 
de violência e dificultar análises mais aprofunda-
das. Durante a organização dos dados utilizados 
nesta Nota, por exemplo, verificou-se indisponi-
bilidade de informações para a categoria “Subs-
tância/objeto quente”, não sendo possível deter-
minar se essa ausência correspondia à inexis-
tência de notificações ou a limitações na dispo-
nibilização dos dados. Por essa razão, a catego-
ria foi excluída das análises comparativas.

A análise também foi realizada a partir de dados 
agregados, sem acesso, nesta etapa, aos regis-
tros individualizados. Essa característica 
impede o cruzamento de diferentes variáveis e, 
consequentemente, limita a análise da articula-
ção entre marcadores como raça/cor, idade e 
deficiência, bem como entre características das 
vítimas e das situações de violência.

Outro limite importante diz respeito à variável 
“Pessoa com deficiência/transtorno”, utilizada 
pelo próprio sistema para identificação dos regis-
tros analisados. Por reunir diferentes condições 
sob uma mesma variável, e diante da forma agre-
gada de disponibilização dos dados utilizados 
nesta etapa, não foi possível aprofundar as dife-
renças relacionadas aos tipos de deficiência ou 
transtorno. Esse aspecto deverá ser considerado 
em estudos posteriores, uma vez que diferentes 
condições podem estar associadas a distintas 
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nas tabulações utilizadas: violência física, tortura 
e meios de agressão. As duas primeiras corres-
pondem a classificações relativas à natureza da 
violência registrada, enquanto os meios de 
agressão informam sobre as formas empregadas 
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te, uma vez que essas dimensões não consti-
tuem categorias equivalentes nem devem ser 
interpretadas como mutuamente excludentes.
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apenas de forma agregada por categoria e perí-
odo, não permitindo sua desagregação segundo 
raça/cor ou faixa etária.
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descritivas, utilizando números absolutos, 
distribuições percentuais e variações entre perí-
odos equivalentes. Os percentuais apresenta-
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registradas e não devem ser interpretados como 
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na leitura dos resultados. O primeiro decorre da 
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correspondem às situações de violência que 
chegaram aos serviços de saúde, foram identifi-
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serviços de saúde, foram identificadas e efetiva-
mente registradas no SINAN. Desse modo, varia-
ções no volume de registros não podem ser inter-
pretadas diretamente como aumento ou redução 
da ocorrência da violência na população.

3.1 Violência física

A violência física apresentou o maior volume de 
notificações entre as naturezas da violência exa-
minadas nesta primeira aproximação. Foram 
registradas 2.228 notificações em 2024 e 2.488 
em 2025, correspondendo a um aumento de 
aproximadamente 11,7% entre os dois anos com-
pletos. No primeiro semestre de 2026, foram 
contabilizadas 1.259 notificações.

A distribuição mensal mostra que as notificações 
ocorreram durante todo o período, sem concen-
tração exclusiva em determinados meses. Em 
2024, os registros mensais variaram entre 155 e 
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265, com volumes mais elevados nos últimos 
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barreiras de comunicação, graus de dependência, 
necessidades de cuidado e possibilidades de 
acesso aos serviços e à rede de proteção.

Da mesma forma, a análise segundo raça/cor 
deve ser compreendida como uma descrição da 
composição racial das notificações, e não como 
medida de desigualdade de risco entre grupos. 
Sem denominadores populacionais específicos 
da população feminina com deficiência segundo 
raça/cor, não é possível calcular taxas ou con-
cluir, a partir desses dados, que determinado 
grupo racial esteja proporcionalmente mais 
exposto à violência.

Esses limites não retiram a relevância das infor-
mações analisadas. Ao contrário, além de delimi-
tarem o alcance das interpretações apresenta-
das, evidenciam desafios para a própria produção 
de informações sobre as violências contra meni-
nas e mulheres com deficiência. A qualidade, a 
completude e a acessibilidade dos processos de 
identificação e registro constituem dimensões 
importantes da vigilância e, consequentemente, 
das políticas de prevenção e proteção.

3. Panorama das notificações

Entre 2024 e o primeiro semestre de 2026, o 
Sistema de Informação de Agravos de Notifica-
ção (SINAN) registrou um volume expressivo de 
notificações de violência envolvendo meninas e 
mulheres com deficiência residentes no Estado 
do Rio de Janeiro. A presença contínua desses 
registros ao longo do período analisado demons-
tra que as situações de violência contra esse 
público constituem uma demanda relevante para 
os serviços de saúde e reforça a importância de 
seu monitoramento sistemático.

Os dados apresentados nesta seção devem ser 
interpretados considerando o caráter exploratório 
desta Nota Técnica e as limitações anteriormente 
assinaladas. Em particular, o número de notifica-

2 Fonte dos dados:  

Sistema da Secretaria de Estado de Saúde / Subsecretaria de 
Vigilância e Atenção Primária à Saúde / Superintendência de 
Vigilância Epidemiológica e Ambiental / Coordenação de Vigilância e 
Promoção da Saúde/ Divisão de Vigilância de Doenças e Agravos 
não Transmissíveis

Sistema de Informações de Agravos de Notificação (SINAN).  Dados 
até 2026 gerados a partir do Banco de Dados do SINAN em 
30/07/2026
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1. Apresentação

A violência contra meninas e mulheres com defi-
ciência constitui um importante problema de 
saúde pública, de direitos humanos e de prote-
ção social, que demanda atenção específica das 
políticas públicas. As desigualdades de gênero, 
quando articuladas às barreiras físicas, comuni-
cacionais, institucionais e atitudinais enfrenta-
das pelas pessoas com deficiência, podem pro-
duzir condições particulares de vulnerabiliza-
ção, dificultando tanto o reconhecimento das 
situações de violência quanto o acesso aos 
serviços de atenção e proteção.

Nesse contexto, a produção e a qualificação das 
informações constituem dimensões fundamen-
tais das políticas de prevenção e enfrentamento 
às violências. Conhecer as situações que 
chegam aos serviços públicos, suas caracterís-
ticas e a forma como são registradas permite 
não apenas ampliar a visibilidade do fenômeno, 
mas também identificar lacunas na capacidade 
institucional de reconhecê-lo e produzir respos-
tas adequadas.

O Sistema de Informação de Agravos de Notifi-
cação (SINAN) constitui uma das principais 
fontes de informação sobre as situações de 
violência identificadas e notificadas pelos servi-
ços de saúde no Brasil. Seus registros possibili-
tam acompanhar o comportamento das notifi-
cações ao longo do tempo e conhecer algumas 
características das pessoas atendidas e das 
violências registradas. Entretanto, esses dados 
não correspondem à totalidade das situações de 
violência existentes, uma vez que dependem 
tanto do acesso aos serviços quanto da identifi-
cação e do adequado preenchimento das fichas 
de notificação pelos profissionais de saúde. Essa 
distinção é particularmente importante para a 
interpretação dos dados relativos às meninas e 
mulheres com deficiência.

É nesse marco que se insere a presente Nota 
Técnica, elaborada pelo Observatório do Femini-
cídio do Estado do Rio de Janeiro. O documento 
apresenta uma primeira aproximação explorató-
ria às notificações de violência envolvendo meni-
nas e mulheres com deficiência residentes no 

2. Metodologia

A presente Nota Técnica possui caráter descriti-
vo e exploratório e foi elaborada a partir de dados 
agregados do Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN). Como parte das ativida-
des permanentes do Observatório do Feminicí-
dio do Estado do Rio de Janeiro, a equipe técnica 
realiza a coleta, a sistematização e o monitora-
mento de informações disponibilizadas pelo 
sistema, buscando contribuir para a produção de 
evidências sobre as violências contra meninas e 
mulheres e subsidiar o planejamento e o aprimo-
ramento das políticas públicas.

Para esta análise, foram consideradas as notifi-
cações de violência referentes a pessoas do 
sexo feminino, independentemente da faixa 
etária, razão pela qual se adota, ao longo do 
documento, a expressão “meninas e mulheres”. 
Entre essas notificações, foram selecionados os 
registros de residentes no Estado do Rio de 
Janeiro nos quais a variável “Pessoa com defici-
ência/transtorno” apresentava registro positivo, 
conforme classificação adotada pelo SINAN.

O período analisado compreende os anos de 
2024 e 2025, considerados integralmente, e os 
meses de janeiro a junho de 2026. Foram incluí-
das exclusivamente as notificações cuja data de 
ocorrência da violência e a data de registro esta-
vam compreendidas nos respectivos períodos 
analisados. Em razão de 2026 corresponder 
apenas ao primeiro semestre, as comparações 
temporais foram realizadas, sempre que perti-
nente, entre períodos equivalentes, especial-
mente janeiro a junho de 2024, 2025 e 2026, 
evitando-se interpretar diretamente um semes-
tre parcial em relação a anos completos.

Estado do Rio de Janeiro, registradas em unida-
des de saúde localizadas no estado. Foram anali-
sados os registros referentes aos anos de 2024 e 
2025, considerados em sua integralidade, e ao 
período de janeiro a junho de 2026, consideran-
do-se exclusivamente as notificações cuja data 
de ocorrência da violência e a data de registro 
estão compreendidas nos períodos analisados.

O objetivo desta primeira aproximação é siste-
matizar e analisar os registros disponíveis, iden-
tificando tendências, características e questões 
que possam contribuir para o monitoramento 
das violências contra meninas e mulheres com 
deficiência e subsidiar o aprimoramento das 
políticas públicas de prevenção, atenção e 
proteção. Não se pretende, portanto, estimar a 
prevalência ou a incidência da violência nessa 
população, tampouco estabelecer relações de 
causalidade a partir dos dados analisados.

Os resultados devem ser compreendidos como 
um retrato parcial das situações de violência 
que chegaram aos serviços de saúde e foram 
efetivamente registradas no SINAN2. A análi-
se está condicionada às características do 
sistema de informação, à possibilidade de sub-
notificação, à completude e à qualidade do 
preenchimento das fichas e, nesta etapa, à 
disponibilidade de dados agregados.    

Ao apresentar essas primeiras aproximações, o 
Observatório busca contribuir tanto para 
ampliar o conhecimento sobre as violências 
contra meninas e mulheres com deficiência 
quanto para fortalecer a capacidade dos servi-
ços e das políticas públicas de produzir informa-
ções qualificadas, identificar situações de risco 
e desenvolver respostas acessíveis e articuladas 
de prevenção e proteção.

Secretaria da
Mulher e de
Políticas Inclusivas

A possibilidade de subnotificação constitui, 
nesse sentido, uma limitação importante. O 
número de registros pode ser influenciado tanto 
pela ocorrência das situações de violência 
quanto pelo acesso aos serviços e pela capaci-
dade das equipes de saúde de reconhecer, aco-
lher e notificar esses casos. Consequentemente, 
variações no volume de notificações ao longo do 
tempo não podem ser interpretadas, isolada-
mente, como aumento ou redução da ocorrência 
da violência. A própria base metodológica da 
Nota já reconhece a subnotificação e a qualida-
de do preenchimento como limitações inerentes 
aos sistemas de vigilância.

Um segundo limite refere-se à completude e à 
qualidade das informações registradas nas 
fichas de notificação. Campos não preenchidos, 
informações incompletas ou indisponíveis 
podem restringir a caracterização das situações 
de violência e dificultar análises mais aprofunda-
das. Durante a organização dos dados utilizados 
nesta Nota, por exemplo, verificou-se indisponi-
bilidade de informações para a categoria “Subs-
tância/objeto quente”, não sendo possível deter-
minar se essa ausência correspondia à inexis-
tência de notificações ou a limitações na dispo-
nibilização dos dados. Por essa razão, a catego-
ria foi excluída das análises comparativas.

A análise também foi realizada a partir de dados 
agregados, sem acesso, nesta etapa, aos regis-
tros individualizados. Essa característica 
impede o cruzamento de diferentes variáveis e, 
consequentemente, limita a análise da articula-
ção entre marcadores como raça/cor, idade e 
deficiência, bem como entre características das 
vítimas e das situações de violência.

Outro limite importante diz respeito à variável 
“Pessoa com deficiência/transtorno”, utilizada 
pelo próprio sistema para identificação dos regis-
tros analisados. Por reunir diferentes condições 
sob uma mesma variável, e diante da forma agre-
gada de disponibilização dos dados utilizados 
nesta etapa, não foi possível aprofundar as dife-
renças relacionadas aos tipos de deficiência ou 
transtorno. Esse aspecto deverá ser considerado 
em estudos posteriores, uma vez que diferentes 
condições podem estar associadas a distintas 

Foram examinadas três dimensões disponíveis 
nas tabulações utilizadas: violência física, tortura 
e meios de agressão. As duas primeiras corres-
pondem a classificações relativas à natureza da 
violência registrada, enquanto os meios de 
agressão informam sobre as formas empregadas 
na prática da violência. Essa distinção é relevan-
te, uma vez que essas dimensões não consti-
tuem categorias equivalentes nem devem ser 
interpretadas como mutuamente excludentes.

Para violência física e tortura, foram utilizadas 
tabulações agregadas segundo raça/cor, faixa 
etária e mês de ocorrência. Para os meios de 
agressão, as informações estavam disponíveis 
apenas de forma agregada por categoria e perí-
odo, não permitindo sua desagregação segundo 
raça/cor ou faixa etária.

As análises realizadas são predominantemente 
descritivas, utilizando números absolutos, 
distribuições percentuais e variações entre perí-
odos equivalentes. Os percentuais apresenta-
dos expressam a composição das notificações 
registradas e não devem ser interpretados como 
taxas de ocorrência, prevalência ou risco de 
violência nos diferentes grupos populacionais.

2.1 Limites desta primeira aproximação

Por seu caráter exploratório, esta Nota Técnica 
apresenta limites que precisam ser considerados 
na leitura dos resultados. O primeiro decorre da 
própria natureza do SINAN: os dados analisados 
correspondem às situações de violência que 
chegaram aos serviços de saúde, foram identifi-
cadas pelos profissionais e efetivamente notifi-
cadas no sistema. Não representam, portanto, a 
totalidade das violências vivenciadas por meni-
nas e mulheres com deficiência no Estado do Rio 
de Janeiro.

ções corresponde às situações que chegaram aos 
serviços de saúde, foram identificadas e efetiva-
mente registradas no SINAN. Desse modo, varia-
ções no volume de registros não podem ser inter-
pretadas diretamente como aumento ou redução 
da ocorrência da violência na população.

3.1 Violência física

A violência física apresentou o maior volume de 
notificações entre as naturezas da violência exa-
minadas nesta primeira aproximação. Foram 
registradas 2.228 notificações em 2024 e 2.488 
em 2025, correspondendo a um aumento de 
aproximadamente 11,7% entre os dois anos com-
pletos. No primeiro semestre de 2026, foram 
contabilizadas 1.259 notificações.

A distribuição mensal mostra que as notificações 
ocorreram durante todo o período, sem concen-
tração exclusiva em determinados meses. Em 
2024, os registros mensais variaram entre 155 e 
218 notificações. Em 2025, variaram entre 174 e 
265, com volumes mais elevados nos últimos 
meses do ano, particularmente novembro e 
dezembro. No primeiro semestre de 2026, foram 
registradas entre 195 e 225 notificações mensais.

barreiras de comunicação, graus de dependência, 
necessidades de cuidado e possibilidades de 
acesso aos serviços e à rede de proteção.

Da mesma forma, a análise segundo raça/cor 
deve ser compreendida como uma descrição da 
composição racial das notificações, e não como 
medida de desigualdade de risco entre grupos. 
Sem denominadores populacionais específicos 
da população feminina com deficiência segundo 
raça/cor, não é possível calcular taxas ou con-
cluir, a partir desses dados, que determinado 
grupo racial esteja proporcionalmente mais 
exposto à violência.

Esses limites não retiram a relevância das infor-
mações analisadas. Ao contrário, além de delimi-
tarem o alcance das interpretações apresenta-
das, evidenciam desafios para a própria produção 
de informações sobre as violências contra meni-
nas e mulheres com deficiência. A qualidade, a 
completude e a acessibilidade dos processos de 
identificação e registro constituem dimensões 
importantes da vigilância e, consequentemente, 
das políticas de prevenção e proteção.

3. Panorama das notificações

Entre 2024 e o primeiro semestre de 2026, o 
Sistema de Informação de Agravos de Notifica-
ção (SINAN) registrou um volume expressivo de 
notificações de violência envolvendo meninas e 
mulheres com deficiência residentes no Estado 
do Rio de Janeiro. A presença contínua desses 
registros ao longo do período analisado demons-
tra que as situações de violência contra esse 
público constituem uma demanda relevante para 
os serviços de saúde e reforça a importância de 
seu monitoramento sistemático.

Os dados apresentados nesta seção devem ser 
interpretados considerando o caráter exploratório 
desta Nota Técnica e as limitações anteriormente 
assinaladas. Em particular, o número de notifica-
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A violência contra meninas e mulheres com defi-
ciência constitui um importante problema de 
saúde pública, de direitos humanos e de prote-
ção social, que demanda atenção específica das 
políticas públicas. As desigualdades de gênero, 
quando articuladas às barreiras físicas, comuni-
cacionais, institucionais e atitudinais enfrenta-
das pelas pessoas com deficiência, podem pro-
duzir condições particulares de vulnerabiliza-
ção, dificultando tanto o reconhecimento das 
situações de violência quanto o acesso aos 
serviços de atenção e proteção.

Nesse contexto, a produção e a qualificação das 
informações constituem dimensões fundamen-
tais das políticas de prevenção e enfrentamento 
às violências. Conhecer as situações que 
chegam aos serviços públicos, suas caracterís-
ticas e a forma como são registradas permite 
não apenas ampliar a visibilidade do fenômeno, 
mas também identificar lacunas na capacidade 
institucional de reconhecê-lo e produzir respos-
tas adequadas.

O Sistema de Informação de Agravos de Notifi-
cação (SINAN) constitui uma das principais 
fontes de informação sobre as situações de 
violência identificadas e notificadas pelos servi-
ços de saúde no Brasil. Seus registros possibili-
tam acompanhar o comportamento das notifi-
cações ao longo do tempo e conhecer algumas 
características das pessoas atendidas e das 
violências registradas. Entretanto, esses dados 
não correspondem à totalidade das situações de 
violência existentes, uma vez que dependem 
tanto do acesso aos serviços quanto da identifi-
cação e do adequado preenchimento das fichas 
de notificação pelos profissionais de saúde. Essa 
distinção é particularmente importante para a 
interpretação dos dados relativos às meninas e 
mulheres com deficiência.

É nesse marco que se insere a presente Nota 
Técnica, elaborada pelo Observatório do Femini-
cídio do Estado do Rio de Janeiro. O documento 
apresenta uma primeira aproximação explorató-
ria às notificações de violência envolvendo meni-
nas e mulheres com deficiência residentes no 

2. Metodologia

A presente Nota Técnica possui caráter descriti-
vo e exploratório e foi elaborada a partir de dados 
agregados do Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN). Como parte das ativida-
des permanentes do Observatório do Feminicí-
dio do Estado do Rio de Janeiro, a equipe técnica 
realiza a coleta, a sistematização e o monitora-
mento de informações disponibilizadas pelo 
sistema, buscando contribuir para a produção de 
evidências sobre as violências contra meninas e 
mulheres e subsidiar o planejamento e o aprimo-
ramento das políticas públicas.

Para esta análise, foram consideradas as notifi-
cações de violência referentes a pessoas do 
sexo feminino, independentemente da faixa 
etária, razão pela qual se adota, ao longo do 
documento, a expressão “meninas e mulheres”. 
Entre essas notificações, foram selecionados os 
registros de residentes no Estado do Rio de 
Janeiro nos quais a variável “Pessoa com defici-
ência/transtorno” apresentava registro positivo, 
conforme classificação adotada pelo SINAN.

O período analisado compreende os anos de 
2024 e 2025, considerados integralmente, e os 
meses de janeiro a junho de 2026. Foram incluí-
das exclusivamente as notificações cuja data de 
ocorrência da violência e a data de registro esta-
vam compreendidas nos respectivos períodos 
analisados. Em razão de 2026 corresponder 
apenas ao primeiro semestre, as comparações 
temporais foram realizadas, sempre que perti-
nente, entre períodos equivalentes, especial-
mente janeiro a junho de 2024, 2025 e 2026, 
evitando-se interpretar diretamente um semes-
tre parcial em relação a anos completos.

Estado do Rio de Janeiro, registradas em unida-
des de saúde localizadas no estado. Foram anali-
sados os registros referentes aos anos de 2024 e 
2025, considerados em sua integralidade, e ao 
período de janeiro a junho de 2026, consideran-
do-se exclusivamente as notificações cuja data 
de ocorrência da violência e a data de registro 
estão compreendidas nos períodos analisados.

O objetivo desta primeira aproximação é siste-
matizar e analisar os registros disponíveis, iden-
tificando tendências, características e questões 
que possam contribuir para o monitoramento 
das violências contra meninas e mulheres com 
deficiência e subsidiar o aprimoramento das 
políticas públicas de prevenção, atenção e 
proteção. Não se pretende, portanto, estimar a 
prevalência ou a incidência da violência nessa 
população, tampouco estabelecer relações de 
causalidade a partir dos dados analisados.

Os resultados devem ser compreendidos como 
um retrato parcial das situações de violência 
que chegaram aos serviços de saúde e foram 
efetivamente registradas no SINAN2. A análi-
se está condicionada às características do 
sistema de informação, à possibilidade de sub-
notificação, à completude e à qualidade do 
preenchimento das fichas e, nesta etapa, à 
disponibilidade de dados agregados.    

Ao apresentar essas primeiras aproximações, o 
Observatório busca contribuir tanto para 
ampliar o conhecimento sobre as violências 
contra meninas e mulheres com deficiência 
quanto para fortalecer a capacidade dos servi-
ços e das políticas públicas de produzir informa-
ções qualificadas, identificar situações de risco 
e desenvolver respostas acessíveis e articuladas 
de prevenção e proteção.

A possibilidade de subnotificação constitui, 
nesse sentido, uma limitação importante. O 
número de registros pode ser influenciado tanto 
pela ocorrência das situações de violência 
quanto pelo acesso aos serviços e pela capaci-
dade das equipes de saúde de reconhecer, aco-
lher e notificar esses casos. Consequentemente, 
variações no volume de notificações ao longo do 
tempo não podem ser interpretadas, isolada-
mente, como aumento ou redução da ocorrência 
da violência. A própria base metodológica da 
Nota já reconhece a subnotificação e a qualida-
de do preenchimento como limitações inerentes 
aos sistemas de vigilância.

Um segundo limite refere-se à completude e à 
qualidade das informações registradas nas 
fichas de notificação. Campos não preenchidos, 
informações incompletas ou indisponíveis 
podem restringir a caracterização das situações 
de violência e dificultar análises mais aprofunda-
das. Durante a organização dos dados utilizados 
nesta Nota, por exemplo, verificou-se indisponi-
bilidade de informações para a categoria “Subs-
tância/objeto quente”, não sendo possível deter-
minar se essa ausência correspondia à inexis-
tência de notificações ou a limitações na dispo-
nibilização dos dados. Por essa razão, a catego-
ria foi excluída das análises comparativas.

A análise também foi realizada a partir de dados 
agregados, sem acesso, nesta etapa, aos regis-
tros individualizados. Essa característica 
impede o cruzamento de diferentes variáveis e, 
consequentemente, limita a análise da articula-
ção entre marcadores como raça/cor, idade e 
deficiência, bem como entre características das 
vítimas e das situações de violência.

Outro limite importante diz respeito à variável 
“Pessoa com deficiência/transtorno”, utilizada 
pelo próprio sistema para identificação dos regis-
tros analisados. Por reunir diferentes condições 
sob uma mesma variável, e diante da forma agre-
gada de disponibilização dos dados utilizados 
nesta etapa, não foi possível aprofundar as dife-
renças relacionadas aos tipos de deficiência ou 
transtorno. Esse aspecto deverá ser considerado 
em estudos posteriores, uma vez que diferentes 
condições podem estar associadas a distintas 

Foram examinadas três dimensões disponíveis 
nas tabulações utilizadas: violência física, tortura 
e meios de agressão. As duas primeiras corres-
pondem a classificações relativas à natureza da 
violência registrada, enquanto os meios de 
agressão informam sobre as formas empregadas 
na prática da violência. Essa distinção é relevan-
te, uma vez que essas dimensões não consti-
tuem categorias equivalentes nem devem ser 
interpretadas como mutuamente excludentes.

Para violência física e tortura, foram utilizadas 
tabulações agregadas segundo raça/cor, faixa 
etária e mês de ocorrência. Para os meios de 
agressão, as informações estavam disponíveis 
apenas de forma agregada por categoria e perí-
odo, não permitindo sua desagregação segundo 
raça/cor ou faixa etária.

As análises realizadas são predominantemente 
descritivas, utilizando números absolutos, 
distribuições percentuais e variações entre perí-
odos equivalentes. Os percentuais apresenta-
dos expressam a composição das notificações 
registradas e não devem ser interpretados como 
taxas de ocorrência, prevalência ou risco de 
violência nos diferentes grupos populacionais.

2.1 Limites desta primeira aproximação

Por seu caráter exploratório, esta Nota Técnica 
apresenta limites que precisam ser considerados 
na leitura dos resultados. O primeiro decorre da 
própria natureza do SINAN: os dados analisados 
correspondem às situações de violência que 
chegaram aos serviços de saúde, foram identifi-
cadas pelos profissionais e efetivamente notifi-
cadas no sistema. Não representam, portanto, a 
totalidade das violências vivenciadas por meni-
nas e mulheres com deficiência no Estado do Rio 
de Janeiro.

ções corresponde às situações que chegaram aos 
serviços de saúde, foram identificadas e efetiva-
mente registradas no SINAN. Desse modo, varia-
ções no volume de registros não podem ser inter-
pretadas diretamente como aumento ou redução 
da ocorrência da violência na população.

3.1 Violência física

A violência física apresentou o maior volume de 
notificações entre as naturezas da violência exa-
minadas nesta primeira aproximação. Foram 
registradas 2.228 notificações em 2024 e 2.488 
em 2025, correspondendo a um aumento de 
aproximadamente 11,7% entre os dois anos com-
pletos. No primeiro semestre de 2026, foram 
contabilizadas 1.259 notificações.

A distribuição mensal mostra que as notificações 
ocorreram durante todo o período, sem concen-
tração exclusiva em determinados meses. Em 
2024, os registros mensais variaram entre 155 e 
218 notificações. Em 2025, variaram entre 174 e 
265, com volumes mais elevados nos últimos 
meses do ano, particularmente novembro e 
dezembro. No primeiro semestre de 2026, foram 
registradas entre 195 e 225 notificações mensais.

barreiras de comunicação, graus de dependência, 
necessidades de cuidado e possibilidades de 
acesso aos serviços e à rede de proteção.

Da mesma forma, a análise segundo raça/cor 
deve ser compreendida como uma descrição da 
composição racial das notificações, e não como 
medida de desigualdade de risco entre grupos. 
Sem denominadores populacionais específicos 
da população feminina com deficiência segundo 
raça/cor, não é possível calcular taxas ou con-
cluir, a partir desses dados, que determinado 
grupo racial esteja proporcionalmente mais 
exposto à violência.

Esses limites não retiram a relevância das infor-
mações analisadas. Ao contrário, além de delimi-
tarem o alcance das interpretações apresenta-
das, evidenciam desafios para a própria produção 
de informações sobre as violências contra meni-
nas e mulheres com deficiência. A qualidade, a 
completude e a acessibilidade dos processos de 
identificação e registro constituem dimensões 
importantes da vigilância e, consequentemente, 
das políticas de prevenção e proteção.

3. Panorama das notificações

Entre 2024 e o primeiro semestre de 2026, o 
Sistema de Informação de Agravos de Notifica-
ção (SINAN) registrou um volume expressivo de 
notificações de violência envolvendo meninas e 
mulheres com deficiência residentes no Estado 
do Rio de Janeiro. A presença contínua desses 
registros ao longo do período analisado demons-
tra que as situações de violência contra esse 
público constituem uma demanda relevante para 
os serviços de saúde e reforça a importância de 
seu monitoramento sistemático.

Os dados apresentados nesta seção devem ser 
interpretados considerando o caráter exploratório 
desta Nota Técnica e as limitações anteriormente 
assinaladas. Em particular, o número de notifica-
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EVOLUÇÃO MENSAL
VIOLÊNCIA FÍSICA (TOTAL/MÊS)

MÊS

JANEIRO

FEVEREIRO

MARÇO

ABRIL

MAIO

JUNHO

JULHO

AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

2024

218

164

171

187

199

179

196

203

187

196

155

173

2025

174

217

222

181

178

178

209

193

226

201

244

265

2026

195

211

214

225

206

208

—

—

—

—

—

—

 FONTE: SINAN/SES-RJ, DADOS EXTRAÍDOS EM 30/07/2026.
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A distribuição mensal apresenta maior oscilação 
do que aquela observada para violência física, o 
que deve ser interpretado considerando o 
número absoluto reduzido de registros. Em 2024, 
por exemplo, os registros mensais variaram entre 
1 e 10 casos; em 2025, entre 3 e 12; e, no primeiro 
semestre de 2026, entre 3 e 10 notificações.

Como os dados referentes a 2026 abrangem 
apenas os seis primeiros meses do ano, a com-
paração entre períodos equivalentes oferece 
uma medida mais adequada da evolução das 
notificações. Entre janeiro e junho, foram regis-
tradas 1.118 notificações de violência física em 
2024, 1.150 em 2025 e 1.259 em 2026. Isso 
corresponde a um crescimento de 2,9% entre 
2024 e 2025, de 9,5% entre 2025 e 2026 e de 
12,6% quando comparados os primeiros semes-
tres de 2024 e 2026.

A comparação entre períodos equivalentes permi-
te, portanto, identificar o crescimento do número 
de notificações registradas no período analisado.

Esse resultado, contudo, não permite afirmar que 
tenha ocorrido aumento, na mesma proporção, 
da violência física contra meninas e mulheres 
com deficiência. Com as informações disponíveis 
nesta etapa, não é possível distinguir em que 
medida o crescimento observado decorre de 
mudanças na ocorrência das situações de 
violência, de maior acesso aos serviços, de 
ampliação da capacidade de identificação e noti-
ficação pelas equipes de saúde ou da combina-
ção desses fatores.

3.2 Tortura

As notificações classificadas como tortura apre-
sentaram números absolutos consideravelmen-
te menores, mas permaneceram presentes 
durante todo o período analisado. Foram regis-
trados 47 casos em 2024 e 67 em 2025, repre-
sentando crescimento de 42,6% entre os dois 
anos completos. No primeiro semestre de 2026, 
foram contabilizadas 38 notificações.

ções ou a limitações na disponibilização ou no 
preenchimento das informações. Por essa razão, 
a categoria não foi incorporada aos cálculos 
comparativos.

3.4 Comparação entre os períodos analisados

A comparação dos dois anos completos mostra 
crescimento dos registros nas dimensões anali-
sadas entre 2024 e 2025. A violência física 
passou de 2.228 para 2.488 notificações, 
enquanto os registros classificados como tortura 
passaram de 47 para 67. No conjunto dos meios 
de agressão com informações disponíveis, os 
registros passaram de 2.782 para 3.562.

Ainda assim, a presença continuada de notifica-
ções dessa natureza merece atenção, por se 
tratar de situações de particular gravidade. Em 
uma perspectiva de vigilância e prevenção, esses 
registros reforçam a necessidade de que os 
serviços de saúde estejam preparados para 
reconhecer situações graves de violência e 
promover, quando necessário, a articulação com 
os demais serviços da rede de proteção.

3.3 Meios de agressão

Os meios de agressão constituem uma dimen-
são distinta das naturezas de violência anterior-
mente analisadas. Enquanto violência física e 
tortura dizem respeito à classificação da violên-
cia registrada, essa variável informa sobre os 
meios utilizados na agressão. Por essa razão, os 
respectivos quantitativos não devem ser direta-
mente comparados como se constituíssem 
categorias equivalentes.

Considerando as categorias para as quais havia 
informação disponível, foram registrados 2.782 
registros de meios de agressão em 2024, 3.562 
em 2025 e 1.851 no primeiro semestre de 2026. 
Em todos os períodos, a força corporal/espanca-
mento foi o meio mais frequentemente registra-
do, representando aproximadamente 60% do 
total, seguida por ameaça, com percentuais entre 
18,5% e 20,3%, e enforcamento, entre 8,0% e 9,6%.

Os demais meios apresentaram proporções infe-
riores a 6% nos períodos analisados. Esse padrão 
mostra relativa estabilidade na composição dos 
meios de agressão registrados, com forte predo-
minância da força corporal/espancamento.

É importante observar, contudo, que a categoria 
“Substância/objeto quente” não apresentou 
informações disponíveis na base utilizada. Não 
foi possível determinar, nesta etapa, se essa 
ausência correspondia à inexistência de notifica-

4. Perfil das notificações

Nesta seção, são apresentadas características 
das notificações segundo raça/cor, faixa etária e 
meios de agressão. Os resultados permitem des-
crever a composição dos registros disponíveis no 
SINAN e identificar aspectos que merecem 
acompanhamento, mas não permitem estabele-
cer diferenças de prevalência ou risco entre os 
grupos analisados.

Essa distinção é particularmente importante 
porque os dados utilizados nesta primeira apro-
ximação são agregados e não dispõem de deno-
minadores populacionais específicos que permi-
tam calcular taxas de violência entre meninas e 
mulheres com deficiência segundo raça/cor ou 
faixa etária. Além disso, a impossibilidade de 
cruzamento entre as variáveis limita uma análise 
interseccional mais aprofundada.

4.1 Distribuição das notificações segundo 
raça/cor

A distribuição das notificações segundo raça/cor 
apresenta algumas permanências e variações ao 
longo do período analisado. Nas notificações de 
violência física, mulheres pardas, brancas e 
pretas concentraram a quase totalidade dos 
registros, enquanto as notificações envolvendo 
mulheres amarelas e indígenas apresentaram 
números absolutos reduzidos.

Entre as notificações de violência física, as mu-
lheres pardas apresentaram a maior participa-
ção percentual nos três períodos analisados: 
40,1% em 2024, 41,5% em 2025 e 42,5% no 
primeiro semestre de 2026. No mesmo período, 
a participação das mulheres brancas passou de 
39,8% em 2024 para 37,9% em 2025 e 35,8% em 
2026. As mulheres pretas corresponderam a 
aproximadamente 20% das notificações nos 
três períodos.

A comparação entre períodos equivalentes 
evidencia alguns movimentos que merecem 
acompanhamento. Entre os primeiros semestres 
de 2024 e 2026, as notificações de violência 
física cresceram 12,6%. No mesmo intervalo, os 
registros de força corporal/espancamento 
aumentaram 43,1% e os de ameaça, 41,5%. As 
notificações classificadas como tortura apresen-
taram maior oscilação, mas permaneceram, no 
primeiro semestre de 2026, acima do número 
registrado no mesmo período de 2024.

Esses resultados constituem sinais relevantes 
para o monitoramento, mas não permitem, isola-
damente, afirmar que tenha ocorrido crescimen-
to equivalente da violência contra meninas e 
mulheres com deficiência no Estado. Como des-
tacado anteriormente, o aumento das notifica-
ções pode refletir diferentes processos, incluin-
do mudanças na ocorrência das violências, maior 
procura pelos serviços, ampliação da identifica-
ção das situações pelas equipes de saúde, alte-
rações na prática de notificação ou a combina-
ção desses fatores.

Nesta primeira aproximação, o dado mais consis-
tente é, portanto, a constatação de que as situa-
ções de violência contra meninas e mulheres 
com deficiência permanecem presentes de 
forma contínua nos registros dos serviços de 
saúde e que, para alguns indicadores, o volume 
de notificações aumentou quando comparados 
períodos equivalentes. Esse cenário reforça a 
importância do acompanhamento sistemático 
dos registros e da qualificação da produção das 
informações, tanto para compreender melhor o 
fenômeno quanto para subsidiar estratégias de 
prevenção, identificação precoce e proteção.

EVOLUÇÃO MENSAL
TORTURA (TOTAL/MÊS)

MÊS

JANEIRO

FEVEREIRO

MARÇO

ABRIL

MAIO

JUNHO

JULHO

AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

2024

10

1

1

1

5

4

1

4

5

3

6

6

2025

12

5

6

3

6

11

3

4

3

4

3

7

2026

9

8

3

3

10

5

—

—

—

—

—

—

 FONTE: SINAN/SES-RJ, DADOS EXTRAÍDOS EM 30/07/2026.

A comparação entre os primeiros semestres 
permite qualificar melhor essa variação. Foram 
registradas 22 notificações entre janeiro e junho 
de 2024, 43 no mesmo período de 2025 e 38 em 
2026. Entre 2024 e 2025, houve aumento de 
95,5%; entre 2025 e 2026, redução de 11,6%. 
Ainda assim, o número registrado no primeiro 
semestre de 2026 permaneceu 72,7% superior ao 
observado no mesmo período de 2024.

Essas variações percentuais devem ser interpre-
tadas com especial cautela, uma vez que, diante 
de números absolutos reduzidos, pequenas alte-
rações na quantidade de registros podem produ-
zir diferenças percentuais expressivas. Não é 
possível, portanto, caracterizar a partir desses 
dados uma tendência consolidada de crescimen-
to ou redução das situações de tortura.

Para incorporar 2026 de maneira metodologica-
mente mais adequada, a comparação entre janei-
ro e junho dos três anos permite observar a evo-
lução dos registros em períodos de igual duração.
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ções ou a limitações na disponibilização ou no 
preenchimento das informações. Por essa razão, 
a categoria não foi incorporada aos cálculos 
comparativos.

3.4 Comparação entre os períodos analisados

A comparação dos dois anos completos mostra 
crescimento dos registros nas dimensões anali-
sadas entre 2024 e 2025. A violência física 
passou de 2.228 para 2.488 notificações, 
enquanto os registros classificados como tortura 
passaram de 47 para 67. No conjunto dos meios 
de agressão com informações disponíveis, os 
registros passaram de 2.782 para 3.562.

Ainda assim, a presença continuada de notifica-
ções dessa natureza merece atenção, por se 
tratar de situações de particular gravidade. Em 
uma perspectiva de vigilância e prevenção, esses 
registros reforçam a necessidade de que os 
serviços de saúde estejam preparados para 
reconhecer situações graves de violência e 
promover, quando necessário, a articulação com 
os demais serviços da rede de proteção.

3.3 Meios de agressão

Os meios de agressão constituem uma dimen-
são distinta das naturezas de violência anterior-
mente analisadas. Enquanto violência física e 
tortura dizem respeito à classificação da violên-
cia registrada, essa variável informa sobre os 
meios utilizados na agressão. Por essa razão, os 
respectivos quantitativos não devem ser direta-
mente comparados como se constituíssem 
categorias equivalentes.

Considerando as categorias para as quais havia 
informação disponível, foram registrados 2.782 
registros de meios de agressão em 2024, 3.562 
em 2025 e 1.851 no primeiro semestre de 2026. 
Em todos os períodos, a força corporal/espanca-
mento foi o meio mais frequentemente registra-
do, representando aproximadamente 60% do 
total, seguida por ameaça, com percentuais entre 
18,5% e 20,3%, e enforcamento, entre 8,0% e 9,6%.

Os demais meios apresentaram proporções infe-
riores a 6% nos períodos analisados. Esse padrão 
mostra relativa estabilidade na composição dos 
meios de agressão registrados, com forte predo-
minância da força corporal/espancamento.

É importante observar, contudo, que a categoria 
“Substância/objeto quente” não apresentou 
informações disponíveis na base utilizada. Não 
foi possível determinar, nesta etapa, se essa 
ausência correspondia à inexistência de notifica-

4. Perfil das notificações

Nesta seção, são apresentadas características 
das notificações segundo raça/cor, faixa etária e 
meios de agressão. Os resultados permitem des-
crever a composição dos registros disponíveis no 
SINAN e identificar aspectos que merecem 
acompanhamento, mas não permitem estabele-
cer diferenças de prevalência ou risco entre os 
grupos analisados.

Essa distinção é particularmente importante 
porque os dados utilizados nesta primeira apro-
ximação são agregados e não dispõem de deno-
minadores populacionais específicos que permi-
tam calcular taxas de violência entre meninas e 
mulheres com deficiência segundo raça/cor ou 
faixa etária. Além disso, a impossibilidade de 
cruzamento entre as variáveis limita uma análise 
interseccional mais aprofundada.

4.1 Distribuição das notificações segundo 
raça/cor

A distribuição das notificações segundo raça/cor 
apresenta algumas permanências e variações ao 
longo do período analisado. Nas notificações de 
violência física, mulheres pardas, brancas e 
pretas concentraram a quase totalidade dos 
registros, enquanto as notificações envolvendo 
mulheres amarelas e indígenas apresentaram 
números absolutos reduzidos.

Entre as notificações de violência física, as mu-
lheres pardas apresentaram a maior participa-
ção percentual nos três períodos analisados: 
40,1% em 2024, 41,5% em 2025 e 42,5% no 
primeiro semestre de 2026. No mesmo período, 
a participação das mulheres brancas passou de 
39,8% em 2024 para 37,9% em 2025 e 35,8% em 
2026. As mulheres pretas corresponderam a 
aproximadamente 20% das notificações nos 
três períodos.

A comparação entre períodos equivalentes 
evidencia alguns movimentos que merecem 
acompanhamento. Entre os primeiros semestres 
de 2024 e 2026, as notificações de violência 
física cresceram 12,6%. No mesmo intervalo, os 
registros de força corporal/espancamento 
aumentaram 43,1% e os de ameaça, 41,5%. As 
notificações classificadas como tortura apresen-
taram maior oscilação, mas permaneceram, no 
primeiro semestre de 2026, acima do número 
registrado no mesmo período de 2024.

Esses resultados constituem sinais relevantes 
para o monitoramento, mas não permitem, isola-
damente, afirmar que tenha ocorrido crescimen-
to equivalente da violência contra meninas e 
mulheres com deficiência no Estado. Como des-
tacado anteriormente, o aumento das notifica-
ções pode refletir diferentes processos, incluin-
do mudanças na ocorrência das violências, maior 
procura pelos serviços, ampliação da identifica-
ção das situações pelas equipes de saúde, alte-
rações na prática de notificação ou a combina-
ção desses fatores.

Nesta primeira aproximação, o dado mais consis-
tente é, portanto, a constatação de que as situa-
ções de violência contra meninas e mulheres 
com deficiência permanecem presentes de 
forma contínua nos registros dos serviços de 
saúde e que, para alguns indicadores, o volume 
de notificações aumentou quando comparados 
períodos equivalentes. Esse cenário reforça a 
importância do acompanhamento sistemático 
dos registros e da qualificação da produção das 
informações, tanto para compreender melhor o 
fenômeno quanto para subsidiar estratégias de 
prevenção, identificação precoce e proteção.

A comparação entre os primeiros semestres 
permite qualificar melhor essa variação. Foram 
registradas 22 notificações entre janeiro e junho 
de 2024, 43 no mesmo período de 2025 e 38 em 
2026. Entre 2024 e 2025, houve aumento de 
95,5%; entre 2025 e 2026, redução de 11,6%. 
Ainda assim, o número registrado no primeiro 
semestre de 2026 permaneceu 72,7% superior ao 
observado no mesmo período de 2024.

Essas variações percentuais devem ser interpre-
tadas com especial cautela, uma vez que, diante 
de números absolutos reduzidos, pequenas alte-
rações na quantidade de registros podem produ-
zir diferenças percentuais expressivas. Não é 
possível, portanto, caracterizar a partir desses 
dados uma tendência consolidada de crescimen-
to ou redução das situações de tortura.

EVOLUÇÃO ANUAL
ANOS FECHADOS (2024 > 2025)

INDICADOR

VIOLÊNCIA 
FÍSICA

TORTURA

REGISTROS 
DE MEIOS DE 
AGRESSÃO*

2024

2.228

47

2.782

2025

2.488

67

3.562

CRESC.
ABSOLUTO 

+260

+20

+780

CRESC. 
%

+11,7%

+42,6%

+28,0%

 FONTE: SINAN/SES-RJ, DADOS EXTRAÍDOS EM 30/07/2026.
*CONSIDERADAS AS CATEGORIAS COM INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS NA 
BASE UTILIZADA.

COMPARAÇÃO DE MESMO PERÍODO
JAN–JUN (2024 × 2025 × 2026)

INDICADOR

VIOLÊNCIA 
FÍSICA

TORTURA

FORÇA 
CORPORAL

AMEAÇA

2024

1.118

22

771

265

2025

1.150

43

1.025

311

2026

1.259

38

1.103

375

24>25

+2,9%

+95,5%

+32,9%

+17,4%

25>26

+9,5%

−11,6%

+7,6%

+20,6%

24 > 26

+12,6%

+72,7%

+43,1%

+41,5%

 FONTE: SINAN/SES-RJ, DADOS EXTRAÍDOS EM 30/07/2026.

Para incorporar 2026 de maneira metodologica-
mente mais adequada, a comparação entre janei-
ro e junho dos três anos permite observar a evo-
lução dos registros em períodos de igual duração.
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ções ou a limitações na disponibilização ou no 
preenchimento das informações. Por essa razão, 
a categoria não foi incorporada aos cálculos 
comparativos.

3.4 Comparação entre os períodos analisados

A comparação dos dois anos completos mostra 
crescimento dos registros nas dimensões anali-
sadas entre 2024 e 2025. A violência física 
passou de 2.228 para 2.488 notificações, 
enquanto os registros classificados como tortura 
passaram de 47 para 67. No conjunto dos meios 
de agressão com informações disponíveis, os 
registros passaram de 2.782 para 3.562.

Ainda assim, a presença continuada de notifica-
ções dessa natureza merece atenção, por se 
tratar de situações de particular gravidade. Em 
uma perspectiva de vigilância e prevenção, esses 
registros reforçam a necessidade de que os 
serviços de saúde estejam preparados para 
reconhecer situações graves de violência e 
promover, quando necessário, a articulação com 
os demais serviços da rede de proteção.

3.3 Meios de agressão

Os meios de agressão constituem uma dimen-
são distinta das naturezas de violência anterior-
mente analisadas. Enquanto violência física e 
tortura dizem respeito à classificação da violên-
cia registrada, essa variável informa sobre os 
meios utilizados na agressão. Por essa razão, os 
respectivos quantitativos não devem ser direta-
mente comparados como se constituíssem 
categorias equivalentes.

Considerando as categorias para as quais havia 
informação disponível, foram registrados 2.782 
registros de meios de agressão em 2024, 3.562 
em 2025 e 1.851 no primeiro semestre de 2026. 
Em todos os períodos, a força corporal/espanca-
mento foi o meio mais frequentemente registra-
do, representando aproximadamente 60% do 
total, seguida por ameaça, com percentuais entre 
18,5% e 20,3%, e enforcamento, entre 8,0% e 9,6%.

Os demais meios apresentaram proporções infe-
riores a 6% nos períodos analisados. Esse padrão 
mostra relativa estabilidade na composição dos 
meios de agressão registrados, com forte predo-
minância da força corporal/espancamento.

É importante observar, contudo, que a categoria 
“Substância/objeto quente” não apresentou 
informações disponíveis na base utilizada. Não 
foi possível determinar, nesta etapa, se essa 
ausência correspondia à inexistência de notifica-

4. Perfil das notificações

Nesta seção, são apresentadas características 
das notificações segundo raça/cor, faixa etária e 
meios de agressão. Os resultados permitem des-
crever a composição dos registros disponíveis no 
SINAN e identificar aspectos que merecem 
acompanhamento, mas não permitem estabele-
cer diferenças de prevalência ou risco entre os 
grupos analisados.

Essa distinção é particularmente importante 
porque os dados utilizados nesta primeira apro-
ximação são agregados e não dispõem de deno-
minadores populacionais específicos que permi-
tam calcular taxas de violência entre meninas e 
mulheres com deficiência segundo raça/cor ou 
faixa etária. Além disso, a impossibilidade de 
cruzamento entre as variáveis limita uma análise 
interseccional mais aprofundada.

4.1 Distribuição das notificações segundo 
raça/cor

A distribuição das notificações segundo raça/cor 
apresenta algumas permanências e variações ao 
longo do período analisado. Nas notificações de 
violência física, mulheres pardas, brancas e 
pretas concentraram a quase totalidade dos 
registros, enquanto as notificações envolvendo 
mulheres amarelas e indígenas apresentaram 
números absolutos reduzidos.

Entre as notificações de violência física, as mu-
lheres pardas apresentaram a maior participa-
ção percentual nos três períodos analisados: 
40,1% em 2024, 41,5% em 2025 e 42,5% no 
primeiro semestre de 2026. No mesmo período, 
a participação das mulheres brancas passou de 
39,8% em 2024 para 37,9% em 2025 e 35,8% em 
2026. As mulheres pretas corresponderam a 
aproximadamente 20% das notificações nos 
três períodos.

A comparação entre períodos equivalentes 
evidencia alguns movimentos que merecem 
acompanhamento. Entre os primeiros semestres 
de 2024 e 2026, as notificações de violência 
física cresceram 12,6%. No mesmo intervalo, os 
registros de força corporal/espancamento 
aumentaram 43,1% e os de ameaça, 41,5%. As 
notificações classificadas como tortura apresen-
taram maior oscilação, mas permaneceram, no 
primeiro semestre de 2026, acima do número 
registrado no mesmo período de 2024.

Esses resultados constituem sinais relevantes 
para o monitoramento, mas não permitem, isola-
damente, afirmar que tenha ocorrido crescimen-
to equivalente da violência contra meninas e 
mulheres com deficiência no Estado. Como des-
tacado anteriormente, o aumento das notifica-
ções pode refletir diferentes processos, incluin-
do mudanças na ocorrência das violências, maior 
procura pelos serviços, ampliação da identifica-
ção das situações pelas equipes de saúde, alte-
rações na prática de notificação ou a combina-
ção desses fatores.

Nesta primeira aproximação, o dado mais consis-
tente é, portanto, a constatação de que as situa-
ções de violência contra meninas e mulheres 
com deficiência permanecem presentes de 
forma contínua nos registros dos serviços de 
saúde e que, para alguns indicadores, o volume 
de notificações aumentou quando comparados 
períodos equivalentes. Esse cenário reforça a 
importância do acompanhamento sistemático 
dos registros e da qualificação da produção das 
informações, tanto para compreender melhor o 
fenômeno quanto para subsidiar estratégias de 
prevenção, identificação precoce e proteção.

A comparação entre os primeiros semestres 
permite qualificar melhor essa variação. Foram 
registradas 22 notificações entre janeiro e junho 
de 2024, 43 no mesmo período de 2025 e 38 em 
2026. Entre 2024 e 2025, houve aumento de 
95,5%; entre 2025 e 2026, redução de 11,6%. 
Ainda assim, o número registrado no primeiro 
semestre de 2026 permaneceu 72,7% superior ao 
observado no mesmo período de 2024.

Essas variações percentuais devem ser interpre-
tadas com especial cautela, uma vez que, diante 
de números absolutos reduzidos, pequenas alte-
rações na quantidade de registros podem produ-
zir diferenças percentuais expressivas. Não é 
possível, portanto, caracterizar a partir desses 
dados uma tendência consolidada de crescimen-
to ou redução das situações de tortura.

Para incorporar 2026 de maneira metodologica-
mente mais adequada, a comparação entre janei-
ro e junho dos três anos permite observar a evo-
lução dos registros em períodos de igual duração.
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Observa-se, portanto, discreta ampliação da 
participação relativa das mulheres pardas e 
redução da participação das mulheres brancas 
na composição das notificações de violência 
física. Entre as mulheres pretas, a participação 
percentual permaneceu relativamente estável.

Esses percentuais, entretanto, descrevem exclu-
sivamente como as notificações se distribuem 
segundo raça/cor. Não permitem concluir que 
determinado grupo racial apresente maior ou 
menor risco de sofrer violência. Para uma análise 
dessa natureza, seria necessário considerar a 

VIOLÊNCIA FÍSICA SEGUNDO RAÇA/COR

RAÇA/COR

PARDA

BRANCA

PRETA

AMARELA

INDÍGENA

2024

894

887

434

8

5

% 2024

40,1%

39,8%

19,5%

0,4%

0,2%

2025

1.032

944

488

19

5

%2025

41,5%

37,9%

19,6%

0,8%

0,2%

2026
(JAN–JUN)

535

451

257

11

5

%2026
(JAN–JUN)

42,5%

35,8%

20,4%

0,9%

0,4%

 FONTE: SINAN/SES-RJ, DADOS EXTRAÍDOS EM 30/07/2026.

TORTURA SEGUNDO RAÇA/COR

RAÇA/COR

PARDA

BRANCA

PRETA

INDÍGENA

AMARELA

2024

19

21

6

1

0

% 2024

40,4%

44,7%

12,8%

2,1%

0,0%

2025

27

26

14

0

0

%2025

40,3%

38,8%

20,9%

0,0%

0,0%

2026
(JAN–JUN)

16

13

8

1

0

%2026
(JAN–JUN)

42,1%

34,2%

21,1%

2,6%

0,0%

 FONTE: SINAN/SES-RJ, DADOS EXTRAÍDOS EM 30/07/2026.

composição racial da população de meninas e 
mulheres com deficiência no Estado do Rio de 
Janeiro e construir taxas específicas.

Nas notificações classificadas como tortura, 
observa-se maior variação na composição racial. 
Em 2024, as mulheres brancas representaram 
44,7% dos registros, seguidas pelas mulheres 
pardas, com 40,4%. Em 2025 e no primeiro 
semestre de 2026, as mulheres pardas passaram 
a apresentar a maior participação proporcional, 
com 40,3% e 42,1%, respectivamente.
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Os resultados apontam, contudo, para a impor-
tância de preservar e qualificar o preenchimento 
da variável raça/cor nos sistemas de informação 
e de aprofundar, em estudos posteriores, a análi-
se das possíveis desigualdades raciais presentes 
nas situações de violência notificadas.

4.2 Distribuição das notificações segundo 
faixa etária

A distribuição segundo faixa etária mostra 
predominância das notificações de violência 
física entre pessoas com 18 anos ou mais, 
padrão que permaneceu relativamente estável 
ao longo do período analisado.

Em 2024, esse grupo correspondeu a 87,1% das 
notificações de violência física, percentual que 
passou para 88,8% em 2025 e permaneceu no 
mesmo patamar no primeiro semestre de 2026. 
As notificações envolvendo meninas e adoles-
centes menores de 18 anos representaram 12,9% 
em 2024 e 11,2% em 2025 e 2026.

Também chama a atenção a participação das 
mulheres pretas, que passou de 12,8% em 2024 
para 20,9% em 2025 e 21,1% no primeiro semes-
tre de 2026. Ao mesmo tempo, a participação 
das mulheres brancas diminuiu de 44,7% para 
34,2% entre 2024 e o primeiro semestre de 2026.

Essas variações merecem acompanhamento, 
mas devem ser interpretadas com cautela. Como 
o número absoluto de notificações de tortura é 
reduzido — 47 registros em 2024, 67 em 2025 e 38 
no primeiro semestre de 2026 —, alterações rela-
tivamente pequenas no número de casos podem 
produzir mudanças percentuais expressivas.

Além disso, os dados disponíveis nesta etapa não 
permitem realizar cruzamentos entre raça/cor, 
faixa etária, tipo de deficiência e demais caracte-
rísticas das situações de violência. Assim, embora 
a dimensão racial seja indispensável ao monitora-
mento das violências contra meninas e mulheres 
com deficiência, esta primeira aproximação não 
permite estabelecer associações entre raça/cor e 
maior exposição ou risco de violência.

VIOLÊNCIA FÍSICA SEGUNDO FAIXA ETÁRIA

FAIXA 
ETÁRIA

18 ANOS OU 
MAIS

MENORES DE 
18 ANOS

2024

1.940

288

% 2024

87,1%

12,9%

2025

2.210

278

%2025

88,8%

11,2%

2026
(JAN–JUN)

1.118

141

%2026
(JAN–JUN)

88,8%

11,2%

 FONTE: SINAN/SES-RJ, DADOS EXTRAÍDOS EM 30/07/2026.

Nas notificações classificadas como tortura, 
também predominam pessoas com 18 anos ou 
mais, embora se observe maior oscilação propor-
cional entre os períodos. Esse grupo representou 
76,6% dos registros em 2024, 89,6% em 2025 e 
84,2% no primeiro semestre de 2026. As meninas 
e adolescentes menores de 18 anos correspon-
deram, respectivamente, a 23,4%, 10,4% e 15,8% 
das notificações.
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4.3 Distribuição das notificações segundo 
meio de agressão

A análise dos meios de agressão oferece informa-
ções adicionais sobre as características das situa-
ções notificadas. Como assinalado anteriormente, 
essa variável não corresponde a uma natureza 
específica da violência, mas ao meio empregado 
na agressão, devendo ser interpretada separada-
mente dos registros de violência física e tortura.

Há ainda uma limitação específica nesta dimen-
são: a categoria “Substância/objeto quente” não 
apresentou informações disponíveis na base utili-
zada. Não foi possível determinar se essa ausên-
cia decorreu da inexistência de registros, de 
problemas de preenchimento ou de limitações na 
disponibilização dos dados. Por esse motivo, a 
categoria foi mantida como indisponível e não 
incorporada aos cálculos comparativos.

Entre as categorias disponíveis, a força corpo-
ral/espancamento constituiu o principal meio de 
agressão registrado nos três períodos, correspon-
dendo a 59,2% em 2024, 59,8% em 2025 e 59,6% 
no primeiro semestre de 2026. Essa estabilidade 
proporcional indica que aproximadamente seis 
em cada dez registros de meios de agressão 
disponíveis na base referiam-se a força corporal 
ou espancamento.

A ameaça aparece em seguida, representando 
18,9% dos registros em 2024, 18,5% em 2025 e 
20,3% no primeiro semestre de 2026. O enforca-
mento correspondeu a 8,0%, 9,6% e 8,1%, respec-
tivamente.

Assim como observado na análise segundo 
raça/cor, as oscilações percentuais relativas à 
tortura devem ser interpretadas considerando o 
reduzido número absoluto de notificações.

A presença de registros entre menores de 18 
anos demonstra que crianças e adolescentes 
com deficiência também estão presentes entre 
as situações de violência notificadas, deman-
dando respostas que articulem as políticas de 
saúde, assistência social, educação, direitos da 
pessoa com deficiência e o Sistema de Garantia 
dos Direitos da Criança e do Adolescente.

A predominância dos registros entre pessoas 
com 18 anos ou mais também deve ser interpre-
tada com cautela. A amplitude dessa categoria 
etária constitui um limite da presente análise, 
pois reúne mulheres em diferentes momentos do 
ciclo de vida. Com os dados agregados utilizados 
nesta etapa, não é possível distinguir possíveis 
particularidades das violências que atingem, por 
exemplo, mulheres jovens, adultas e idosas.

O aprofundamento futuro dessa dimensão poderá 
contribuir para compreender como as situações 
de violência se manifestam ao longo do ciclo de 
vida e como podem se relacionar com diferentes 
graus de autonomia, dependência, necessidade 
de cuidado e acesso às redes de proteção.

TORTURA SEGUNDO FAIXA ETÁRIA

FAIXA 
ETÁRIA

18 ANOS OU 
MAIS

MENORES DE 
18 ANOS

2024

36

11

% 2024

76,6%

23,4%

2025

60

7

%2025

89,6%

10,4%

2026
(JAN–JUN)

32

6

%2026
(JAN–JUN)

84,2%

15,8%

 FONTE: SINAN/SES-RJ, DADOS EXTRAÍDOS EM 30/07/2026.
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Os dados mostram, portanto, uma composição 
relativamente estável dos meios de agressão ao 
longo dos períodos analisados, marcada pela 
predominância da força corporal/espancamento. 
Entretanto, quando se consideram os números 
absolutos em períodos equivalentes, observa-se 
crescimento dos registros de alguns meios de 
agressão. Como apresentado na seção anterior, 
entre os primeiros semestres de 2024 e 2026, os 
registros de força corporal/espancamento pas-
saram de 771 para 1.103 (+43,1%) e os de ameaça, 
de 265 para 375 (+41,5%).

Além da predominância da força corporal/es-
pancamento, merece atenção a presença persis-
tente de ameaça e enforcamento entre os meios 
registrados. Nesta primeira aproximação, os 
dados agregados não permitem reconstruir as 
circunstâncias em que essas agressões ocorre-
ram, verificar sua repetição, identificar sua asso-

ria a formação permanente das equipes para o 
adequado preenchimento dos campos da notifi-
cação, especialmente daqueles referentes à 
deficiência, raça/cor, idade e características das 
situações de violência.

A qualificação dos registros precisa estar acom-
panhada da garantia de acessibilidade nos 
processos de acolhimento e atendimento. Meni-
nas e mulheres com diferentes tipos de deficiên-
cia podem encontrar barreiras comunicacionais, 
físicas, institucionais e atitudinais para relatar 
uma situação de violência ou acessar os meca-
nismos de proteção. Os serviços devem dispor de 
estratégias que assegurem condições adequa-
das de comunicação, escuta protegida, autono-
mia e privacidade, evitando que a dependência 
de familiares, parceiros ou cuidadores se trans-
forme em obstáculo para a identificação da 
violência e o acesso à proteção.

Outro eixo fundamental refere-se à construção 
e ao fortalecimento de fluxos intersetoriais de 
atenção e proteção. A identificação de uma 
situação de violência em uma unidade de saúde 
deve possibilitar, quando necessário e observa-
das as atribuições de cada serviço, o aciona-
mento das demais políticas que integram a rede 
de atendimento. Para mulheres com deficiência, 
essa articulação precisa considerar não apenas 
a situação imediata de violência, mas também 
eventuais relações de dependência econômica, 
funcional e de cuidado que possam dificultar o 
rompimento com o contexto de violência ou o 
acesso aos serviços.

5.1 Integração das bases de dados como 
estratégia de produção de conhecimento e 
prevenção

Uma das principais agendas apontadas por esta 
primeira aproximação é a necessidade de avan-
çar da análise isolada dos sistemas de informa-
ção para uma perspectiva de integração e análise 
intersetorial dos dados produzidos pelo Estado.

O SINAN oferece uma perspectiva fundamental 
sobre as situações de violência identificadas nos 
serviços de saúde, mas representa apenas uma 
das portas pelas quais essas situações podem 

relacionados à produção, à qualidade e à articu-
lação das informações necessárias para orientar 
políticas de prevenção e proteção.

Os limites identificados ao longo do estudo são, 
nesse sentido, também resultados relevantes. A 
subnotificação, a incompletude de determinados 
campos, a utilização de dados agregados e a 
impossibilidade, nesta etapa, de cruzar variáveis 
restringem a compreensão das circunstâncias 
em que as violências ocorrem e das diferentes 
condições de exposição e proteção de meninas e 
mulheres com deficiência. A própria análise 
demonstrou que a qualidade e a completude dos 
registros constituem dimensões essenciais para 
o conhecimento do fenômeno e para a capacida-
de do poder público de responder a ele.

Por essa razão, o enfrentamento das violências 
contra meninas e mulheres com deficiência 
requer uma perspectiva intersetorial, que ultra-
passe respostas isoladas de cada política pública. 
Saúde, políticas para as mulheres, políticas para 
pessoas com deficiência, assistência social, edu-
cação, segurança pública e sistema de justiça 
ocupam posições distintas, mas complementa-
res, nos processos de identificação, atendimento, 
proteção e responsabilização. A efetividade da 
prevenção depende da capacidade de esses 
setores produzirem respostas articuladas e aces-
síveis às especificidades das mulheres atendidas.

Um primeiro eixo de aprimoramento diz respeito 
à qualificação da identificação e da notificação 
das situações de violência nos serviços de 
saúde. O preenchimento da ficha não deve ser 
compreendido exclusivamente como procedi-
mento administrativo ou epidemiológico. A quali-
dade da informação produzida interfere direta-
mente na possibilidade de reconhecer padrões, 
identificar situações de maior gravidade, acom-
panhar a recorrência das violências e planejar 
respostas públicas. Torna-se, portanto, necessá-

cem invisíveis quando cada sistema é analisado 
isoladamente: quais situações chegam à saúde, 
mas não aparecem nos registros da segurança 
pública; quais chegam à polícia, mas não são 
identificadas na saúde; como essas situações 
ingressam no sistema de justiça; e quais grupos 
encontram maiores obstáculos para percorrer as 
diferentes portas institucionais de proteção.

Essa perspectiva é particularmente relevante 
para meninas e mulheres com deficiência, para 
as quais barreiras de comunicação, dependência 
de terceiros, dificuldades de mobilidade e obstá-
culos institucionais podem produzir percursos 
diferenciados de acesso à proteção. O conheci-
mento dessas trajetórias pode contribuir para 
identificar lacunas entre a ocorrência da violên-
cia, sua identificação, a notificação, o registro 
policial, o acesso às medidas de proteção e a 
resposta judicial.

A integração das informações deve respeitar os 
princípios de proteção de dados pessoais, finali-
dade pública, segurança da informação e preser-
vação da identidade das vítimas. O objetivo não é 
constituir mecanismos de exposição ou vigilân-
cia individual, mas produzir conhecimento agre-
gado e qualificado que permita reconhecer 
padrões institucionais, lacunas de proteção e 
oportunidades de intervenção preventiva.

5.2 Recomendações para uma agenda inter-
setorial de prevenção

A partir dos limites e das possibilidades identifi-
cados nesta primeira aproximação, recomenda-
-se o desenvolvimento progressivo de uma 
agenda que contemple a qualificação das notifi-
cações nos serviços de saúde; a formação das 
equipes para identificação e atendimento aces-
sível das situações de violência; o fortalecimento 
dos fluxos entre saúde, assistência social, políti-
cas para as mulheres, políticas para pessoas com 
deficiência, segurança pública e sistema de 
justiça; e a construção de estratégias de intero-
perabilidade e análise integrada das informações 
produzidas por esses diferentes setores.

chegar ao poder público. A segurança pública e o 
sistema de justiça produzem outros registros 
sobre o mesmo fenômeno, a partir de suas com-
petências e de diferentes momentos das trajetó-
rias das vítimas.

Nesse sentido, recomenda-se que estudos pos-
teriores busquem articular, sempre que tecnica-
mente possível e observadas as normas de prote-
ção de dados, as informações do SINAN com as 
bases da segurança pública do Estado do Rio de 
Janeiro, especialmente aquelas sistematizadas 
pelo Instituto de Segurança Pública (ISP/RJ), e 
com as informações produzidas pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ).

Essa aproximação entre fontes pode permitir 
uma compreensão mais abrangente dos percur-
sos institucionais relacionados às situações de 
violência. Enquanto a saúde registra situações 
identificadas no atendimento, os registros da 
segurança pública podem oferecer informações 
sobre ocorrências que chegaram ao sistema 
policial, e os dados do Judiciário podem contri-
buir para compreender sua chegada e processa-
mento no sistema de justiça.

Não se trata, contudo, de pressupor que os regis-
tros dos diferentes sistemas correspondam às 
mesmas situações ou possam ser automatica-
mente somados. Cada base possui objetivos, 
conceitos, unidades de registro, critérios de 
classificação e níveis de cobertura próprios. A 
integração deve ser precedida pela compatibili-
zação conceitual e metodológica das variáveis, 
de modo a evitar duplicidades, associações inde-
vidas ou conclusões produzidas a partir de cate-
gorias que não são equivalentes.

Em uma etapa posterior e mediante condições 
técnicas, jurídicas e éticas adequadas, a possibi-
lidade de cruzamento entre fontes poderia con-
tribuir para investigar questões que permane-

Também se recomenda incorporar progressiva-
mente às análises dimensões que não puderam 
ser aprofundadas nesta etapa, como tipos de 
deficiência, relações entre vítima e provável 
autor da violência, repetição das ocorrências, 
distribuição territorial, ciclo de vida e combina-
ções entre raça/cor, idade e demais característi-
cas das situações notificadas.

Essa agenda permitirá avançar de um panorama 
inicial das notificações para uma compreensão 
mais ampla das trajetórias de violência e de 
proteção, identificando não apenas onde as situ-
ações aparecem nos sistemas de informação, 
mas também os pontos em que a resposta do 
Estado pode ser fortalecida.

A produção integrada de informações deve, por-
tanto, ser compreendida como parte da própria 
política de prevenção. Conhecer melhor as traje-
tórias das violências, reconhecer as lacunas 
entre os diferentes serviços e identificar situa-
ções que não conseguem acessar as redes de 
proteção são condições fundamentais para 
construir respostas públicas mais precoces, arti-
culadas e acessíveis.

Nesse sentido, esta primeira Nota não encerra a 
análise. Ela estabelece um ponto de partida para 
uma agenda de monitoramento que articule 
produção de conhecimento e aprimoramento 
das políticas públicas, reconhecendo meninas e 
mulheres com deficiência não apenas como 
objeto dos sistemas de informação, mas como 
sujeitos de direitos que demandam do Estado 
respostas integradas de prevenção, cuidado, 
proteção e acesso à justiça.

DISTRIBUIÇÃO SEGUNDO MEIO DE AGRESSÃO

MEIO DE AGRESSÃO

FORÇA CORPORAL

AMEAÇA

ENFORCAMENTO

OBJETO CONTUNDENTE

OBJETO PERFUROCORTANTE

OUTRO MEIO DE AGRESSÃO

ARMA DE FOGO

ENVENENAMENTO/INTOXICAÇÃO

SUBSTÂNCIA/OBJETO QUENTE

2024

1.648

526

223

133

105

103

26

18

INDISP.

% 2024

59,2%

18,9%

8,0%

4,8%

3,8%

3,7%

0,9%

0,6%

—

2025

2.129

660

342

163

124

87

26

31

INDISP.

%202

59,8%

18,5%

9,6%

4,6%

3,5%

2,4%

0,7%

0,9%

—

2026
(JAN–JUN)

1.103

375

150

94

71

40

9

9

INDISP.

%2026
(JAN–JUN)

59,6%

20,3%

8,1%

5,1%

3,8%

2,2%

0,5%

0,5%

—

 FONTE: SINAN/SES-RJ, DADOS EXTRAÍDOS EM 30/07/2026.

ciação com outras formas de violência ou esta-
belecer trajetórias de agravamento dos casos. 
Por essa razão, esses registros não devem ser 
interpretados isoladamente como indicadores 
individuais de risco.

Ainda assim, sua presença reforça a importância 
de que os serviços de saúde realizem uma avalia-
ção qualificada das situações atendidas, consi-
derando não apenas a lesão ou a demanda ime-
diata que motivou o atendimento, mas também a 
possibilidade de recorrência, agravamento da 
violência e necessidade de acionamento da rede 
de proteção.

5. Considerações finais e recomen-
dações para as políticas públicas

Esta Nota Técnica constitui uma primeira aproxi-
mação às notificações de violência contra meni-
nas e mulheres com deficiência registradas nos 
serviços de saúde do Estado do Rio de Janeiro. 
Mais do que produzir um diagnóstico conclusivo 
sobre a magnitude do fenômeno, a análise 
permitiu tornar visível sua presença nos regis-
tros do sistema de saúde e identificar desafios 
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Os dados mostram, portanto, uma composição 
relativamente estável dos meios de agressão ao 
longo dos períodos analisados, marcada pela 
predominância da força corporal/espancamento. 
Entretanto, quando se consideram os números 
absolutos em períodos equivalentes, observa-se 
crescimento dos registros de alguns meios de 
agressão. Como apresentado na seção anterior, 
entre os primeiros semestres de 2024 e 2026, os 
registros de força corporal/espancamento pas-
saram de 771 para 1.103 (+43,1%) e os de ameaça, 
de 265 para 375 (+41,5%).

Além da predominância da força corporal/es-
pancamento, merece atenção a presença persis-
tente de ameaça e enforcamento entre os meios 
registrados. Nesta primeira aproximação, os 
dados agregados não permitem reconstruir as 
circunstâncias em que essas agressões ocorre-
ram, verificar sua repetição, identificar sua asso-

ria a formação permanente das equipes para o 
adequado preenchimento dos campos da notifi-
cação, especialmente daqueles referentes à 
deficiência, raça/cor, idade e características das 
situações de violência.

A qualificação dos registros precisa estar acom-
panhada da garantia de acessibilidade nos 
processos de acolhimento e atendimento. Meni-
nas e mulheres com diferentes tipos de deficiên-
cia podem encontrar barreiras comunicacionais, 
físicas, institucionais e atitudinais para relatar 
uma situação de violência ou acessar os meca-
nismos de proteção. Os serviços devem dispor de 
estratégias que assegurem condições adequa-
das de comunicação, escuta protegida, autono-
mia e privacidade, evitando que a dependência 
de familiares, parceiros ou cuidadores se trans-
forme em obstáculo para a identificação da 
violência e o acesso à proteção.

Outro eixo fundamental refere-se à construção 
e ao fortalecimento de fluxos intersetoriais de 
atenção e proteção. A identificação de uma 
situação de violência em uma unidade de saúde 
deve possibilitar, quando necessário e observa-
das as atribuições de cada serviço, o aciona-
mento das demais políticas que integram a rede 
de atendimento. Para mulheres com deficiência, 
essa articulação precisa considerar não apenas 
a situação imediata de violência, mas também 
eventuais relações de dependência econômica, 
funcional e de cuidado que possam dificultar o 
rompimento com o contexto de violência ou o 
acesso aos serviços.

5.1 Integração das bases de dados como 
estratégia de produção de conhecimento e 
prevenção

Uma das principais agendas apontadas por esta 
primeira aproximação é a necessidade de avan-
çar da análise isolada dos sistemas de informa-
ção para uma perspectiva de integração e análise 
intersetorial dos dados produzidos pelo Estado.

O SINAN oferece uma perspectiva fundamental 
sobre as situações de violência identificadas nos 
serviços de saúde, mas representa apenas uma 
das portas pelas quais essas situações podem 

relacionados à produção, à qualidade e à articu-
lação das informações necessárias para orientar 
políticas de prevenção e proteção.

Os limites identificados ao longo do estudo são, 
nesse sentido, também resultados relevantes. A 
subnotificação, a incompletude de determinados 
campos, a utilização de dados agregados e a 
impossibilidade, nesta etapa, de cruzar variáveis 
restringem a compreensão das circunstâncias 
em que as violências ocorrem e das diferentes 
condições de exposição e proteção de meninas e 
mulheres com deficiência. A própria análise 
demonstrou que a qualidade e a completude dos 
registros constituem dimensões essenciais para 
o conhecimento do fenômeno e para a capacida-
de do poder público de responder a ele.

Por essa razão, o enfrentamento das violências 
contra meninas e mulheres com deficiência 
requer uma perspectiva intersetorial, que ultra-
passe respostas isoladas de cada política pública. 
Saúde, políticas para as mulheres, políticas para 
pessoas com deficiência, assistência social, edu-
cação, segurança pública e sistema de justiça 
ocupam posições distintas, mas complementa-
res, nos processos de identificação, atendimento, 
proteção e responsabilização. A efetividade da 
prevenção depende da capacidade de esses 
setores produzirem respostas articuladas e aces-
síveis às especificidades das mulheres atendidas.

Um primeiro eixo de aprimoramento diz respeito 
à qualificação da identificação e da notificação 
das situações de violência nos serviços de 
saúde. O preenchimento da ficha não deve ser 
compreendido exclusivamente como procedi-
mento administrativo ou epidemiológico. A quali-
dade da informação produzida interfere direta-
mente na possibilidade de reconhecer padrões, 
identificar situações de maior gravidade, acom-
panhar a recorrência das violências e planejar 
respostas públicas. Torna-se, portanto, necessá-

cem invisíveis quando cada sistema é analisado 
isoladamente: quais situações chegam à saúde, 
mas não aparecem nos registros da segurança 
pública; quais chegam à polícia, mas não são 
identificadas na saúde; como essas situações 
ingressam no sistema de justiça; e quais grupos 
encontram maiores obstáculos para percorrer as 
diferentes portas institucionais de proteção.

Essa perspectiva é particularmente relevante 
para meninas e mulheres com deficiência, para 
as quais barreiras de comunicação, dependência 
de terceiros, dificuldades de mobilidade e obstá-
culos institucionais podem produzir percursos 
diferenciados de acesso à proteção. O conheci-
mento dessas trajetórias pode contribuir para 
identificar lacunas entre a ocorrência da violên-
cia, sua identificação, a notificação, o registro 
policial, o acesso às medidas de proteção e a 
resposta judicial.

A integração das informações deve respeitar os 
princípios de proteção de dados pessoais, finali-
dade pública, segurança da informação e preser-
vação da identidade das vítimas. O objetivo não é 
constituir mecanismos de exposição ou vigilân-
cia individual, mas produzir conhecimento agre-
gado e qualificado que permita reconhecer 
padrões institucionais, lacunas de proteção e 
oportunidades de intervenção preventiva.

5.2 Recomendações para uma agenda inter-
setorial de prevenção

A partir dos limites e das possibilidades identifi-
cados nesta primeira aproximação, recomenda-
-se o desenvolvimento progressivo de uma 
agenda que contemple a qualificação das notifi-
cações nos serviços de saúde; a formação das 
equipes para identificação e atendimento aces-
sível das situações de violência; o fortalecimento 
dos fluxos entre saúde, assistência social, políti-
cas para as mulheres, políticas para pessoas com 
deficiência, segurança pública e sistema de 
justiça; e a construção de estratégias de intero-
perabilidade e análise integrada das informações 
produzidas por esses diferentes setores.

chegar ao poder público. A segurança pública e o 
sistema de justiça produzem outros registros 
sobre o mesmo fenômeno, a partir de suas com-
petências e de diferentes momentos das trajetó-
rias das vítimas.

Nesse sentido, recomenda-se que estudos pos-
teriores busquem articular, sempre que tecnica-
mente possível e observadas as normas de prote-
ção de dados, as informações do SINAN com as 
bases da segurança pública do Estado do Rio de 
Janeiro, especialmente aquelas sistematizadas 
pelo Instituto de Segurança Pública (ISP/RJ), e 
com as informações produzidas pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ).

Essa aproximação entre fontes pode permitir 
uma compreensão mais abrangente dos percur-
sos institucionais relacionados às situações de 
violência. Enquanto a saúde registra situações 
identificadas no atendimento, os registros da 
segurança pública podem oferecer informações 
sobre ocorrências que chegaram ao sistema 
policial, e os dados do Judiciário podem contri-
buir para compreender sua chegada e processa-
mento no sistema de justiça.

Não se trata, contudo, de pressupor que os regis-
tros dos diferentes sistemas correspondam às 
mesmas situações ou possam ser automatica-
mente somados. Cada base possui objetivos, 
conceitos, unidades de registro, critérios de 
classificação e níveis de cobertura próprios. A 
integração deve ser precedida pela compatibili-
zação conceitual e metodológica das variáveis, 
de modo a evitar duplicidades, associações inde-
vidas ou conclusões produzidas a partir de cate-
gorias que não são equivalentes.

Em uma etapa posterior e mediante condições 
técnicas, jurídicas e éticas adequadas, a possibi-
lidade de cruzamento entre fontes poderia con-
tribuir para investigar questões que permane-

Também se recomenda incorporar progressiva-
mente às análises dimensões que não puderam 
ser aprofundadas nesta etapa, como tipos de 
deficiência, relações entre vítima e provável 
autor da violência, repetição das ocorrências, 
distribuição territorial, ciclo de vida e combina-
ções entre raça/cor, idade e demais característi-
cas das situações notificadas.

Essa agenda permitirá avançar de um panorama 
inicial das notificações para uma compreensão 
mais ampla das trajetórias de violência e de 
proteção, identificando não apenas onde as situ-
ações aparecem nos sistemas de informação, 
mas também os pontos em que a resposta do 
Estado pode ser fortalecida.

A produção integrada de informações deve, por-
tanto, ser compreendida como parte da própria 
política de prevenção. Conhecer melhor as traje-
tórias das violências, reconhecer as lacunas 
entre os diferentes serviços e identificar situa-
ções que não conseguem acessar as redes de 
proteção são condições fundamentais para 
construir respostas públicas mais precoces, arti-
culadas e acessíveis.

Nesse sentido, esta primeira Nota não encerra a 
análise. Ela estabelece um ponto de partida para 
uma agenda de monitoramento que articule 
produção de conhecimento e aprimoramento 
das políticas públicas, reconhecendo meninas e 
mulheres com deficiência não apenas como 
objeto dos sistemas de informação, mas como 
sujeitos de direitos que demandam do Estado 
respostas integradas de prevenção, cuidado, 
proteção e acesso à justiça.

ciação com outras formas de violência ou esta-
belecer trajetórias de agravamento dos casos. 
Por essa razão, esses registros não devem ser 
interpretados isoladamente como indicadores 
individuais de risco.

Ainda assim, sua presença reforça a importância 
de que os serviços de saúde realizem uma avalia-
ção qualificada das situações atendidas, consi-
derando não apenas a lesão ou a demanda ime-
diata que motivou o atendimento, mas também a 
possibilidade de recorrência, agravamento da 
violência e necessidade de acionamento da rede 
de proteção.

5. Considerações finais e recomen-
dações para as políticas públicas

Esta Nota Técnica constitui uma primeira aproxi-
mação às notificações de violência contra meni-
nas e mulheres com deficiência registradas nos 
serviços de saúde do Estado do Rio de Janeiro. 
Mais do que produzir um diagnóstico conclusivo 
sobre a magnitude do fenômeno, a análise 
permitiu tornar visível sua presença nos regis-
tros do sistema de saúde e identificar desafios 
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Os dados mostram, portanto, uma composição 
relativamente estável dos meios de agressão ao 
longo dos períodos analisados, marcada pela 
predominância da força corporal/espancamento. 
Entretanto, quando se consideram os números 
absolutos em períodos equivalentes, observa-se 
crescimento dos registros de alguns meios de 
agressão. Como apresentado na seção anterior, 
entre os primeiros semestres de 2024 e 2026, os 
registros de força corporal/espancamento pas-
saram de 771 para 1.103 (+43,1%) e os de ameaça, 
de 265 para 375 (+41,5%).

Além da predominância da força corporal/es-
pancamento, merece atenção a presença persis-
tente de ameaça e enforcamento entre os meios 
registrados. Nesta primeira aproximação, os 
dados agregados não permitem reconstruir as 
circunstâncias em que essas agressões ocorre-
ram, verificar sua repetição, identificar sua asso-

ria a formação permanente das equipes para o 
adequado preenchimento dos campos da notifi-
cação, especialmente daqueles referentes à 
deficiência, raça/cor, idade e características das 
situações de violência.

A qualificação dos registros precisa estar acom-
panhada da garantia de acessibilidade nos 
processos de acolhimento e atendimento. Meni-
nas e mulheres com diferentes tipos de deficiên-
cia podem encontrar barreiras comunicacionais, 
físicas, institucionais e atitudinais para relatar 
uma situação de violência ou acessar os meca-
nismos de proteção. Os serviços devem dispor de 
estratégias que assegurem condições adequa-
das de comunicação, escuta protegida, autono-
mia e privacidade, evitando que a dependência 
de familiares, parceiros ou cuidadores se trans-
forme em obstáculo para a identificação da 
violência e o acesso à proteção.

Outro eixo fundamental refere-se à construção 
e ao fortalecimento de fluxos intersetoriais de 
atenção e proteção. A identificação de uma 
situação de violência em uma unidade de saúde 
deve possibilitar, quando necessário e observa-
das as atribuições de cada serviço, o aciona-
mento das demais políticas que integram a rede 
de atendimento. Para mulheres com deficiência, 
essa articulação precisa considerar não apenas 
a situação imediata de violência, mas também 
eventuais relações de dependência econômica, 
funcional e de cuidado que possam dificultar o 
rompimento com o contexto de violência ou o 
acesso aos serviços.

5.1 Integração das bases de dados como 
estratégia de produção de conhecimento e 
prevenção

Uma das principais agendas apontadas por esta 
primeira aproximação é a necessidade de avan-
çar da análise isolada dos sistemas de informa-
ção para uma perspectiva de integração e análise 
intersetorial dos dados produzidos pelo Estado.

O SINAN oferece uma perspectiva fundamental 
sobre as situações de violência identificadas nos 
serviços de saúde, mas representa apenas uma 
das portas pelas quais essas situações podem 

relacionados à produção, à qualidade e à articu-
lação das informações necessárias para orientar 
políticas de prevenção e proteção.

Os limites identificados ao longo do estudo são, 
nesse sentido, também resultados relevantes. A 
subnotificação, a incompletude de determinados 
campos, a utilização de dados agregados e a 
impossibilidade, nesta etapa, de cruzar variáveis 
restringem a compreensão das circunstâncias 
em que as violências ocorrem e das diferentes 
condições de exposição e proteção de meninas e 
mulheres com deficiência. A própria análise 
demonstrou que a qualidade e a completude dos 
registros constituem dimensões essenciais para 
o conhecimento do fenômeno e para a capacida-
de do poder público de responder a ele.

Por essa razão, o enfrentamento das violências 
contra meninas e mulheres com deficiência 
requer uma perspectiva intersetorial, que ultra-
passe respostas isoladas de cada política pública. 
Saúde, políticas para as mulheres, políticas para 
pessoas com deficiência, assistência social, edu-
cação, segurança pública e sistema de justiça 
ocupam posições distintas, mas complementa-
res, nos processos de identificação, atendimento, 
proteção e responsabilização. A efetividade da 
prevenção depende da capacidade de esses 
setores produzirem respostas articuladas e aces-
síveis às especificidades das mulheres atendidas.

Um primeiro eixo de aprimoramento diz respeito 
à qualificação da identificação e da notificação 
das situações de violência nos serviços de 
saúde. O preenchimento da ficha não deve ser 
compreendido exclusivamente como procedi-
mento administrativo ou epidemiológico. A quali-
dade da informação produzida interfere direta-
mente na possibilidade de reconhecer padrões, 
identificar situações de maior gravidade, acom-
panhar a recorrência das violências e planejar 
respostas públicas. Torna-se, portanto, necessá-

cem invisíveis quando cada sistema é analisado 
isoladamente: quais situações chegam à saúde, 
mas não aparecem nos registros da segurança 
pública; quais chegam à polícia, mas não são 
identificadas na saúde; como essas situações 
ingressam no sistema de justiça; e quais grupos 
encontram maiores obstáculos para percorrer as 
diferentes portas institucionais de proteção.

Essa perspectiva é particularmente relevante 
para meninas e mulheres com deficiência, para 
as quais barreiras de comunicação, dependência 
de terceiros, dificuldades de mobilidade e obstá-
culos institucionais podem produzir percursos 
diferenciados de acesso à proteção. O conheci-
mento dessas trajetórias pode contribuir para 
identificar lacunas entre a ocorrência da violên-
cia, sua identificação, a notificação, o registro 
policial, o acesso às medidas de proteção e a 
resposta judicial.

A integração das informações deve respeitar os 
princípios de proteção de dados pessoais, finali-
dade pública, segurança da informação e preser-
vação da identidade das vítimas. O objetivo não é 
constituir mecanismos de exposição ou vigilân-
cia individual, mas produzir conhecimento agre-
gado e qualificado que permita reconhecer 
padrões institucionais, lacunas de proteção e 
oportunidades de intervenção preventiva.

5.2 Recomendações para uma agenda inter-
setorial de prevenção

A partir dos limites e das possibilidades identifi-
cados nesta primeira aproximação, recomenda-
-se o desenvolvimento progressivo de uma 
agenda que contemple a qualificação das notifi-
cações nos serviços de saúde; a formação das 
equipes para identificação e atendimento aces-
sível das situações de violência; o fortalecimento 
dos fluxos entre saúde, assistência social, políti-
cas para as mulheres, políticas para pessoas com 
deficiência, segurança pública e sistema de 
justiça; e a construção de estratégias de intero-
perabilidade e análise integrada das informações 
produzidas por esses diferentes setores.

chegar ao poder público. A segurança pública e o 
sistema de justiça produzem outros registros 
sobre o mesmo fenômeno, a partir de suas com-
petências e de diferentes momentos das trajetó-
rias das vítimas.

Nesse sentido, recomenda-se que estudos pos-
teriores busquem articular, sempre que tecnica-
mente possível e observadas as normas de prote-
ção de dados, as informações do SINAN com as 
bases da segurança pública do Estado do Rio de 
Janeiro, especialmente aquelas sistematizadas 
pelo Instituto de Segurança Pública (ISP/RJ), e 
com as informações produzidas pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ).

Essa aproximação entre fontes pode permitir 
uma compreensão mais abrangente dos percur-
sos institucionais relacionados às situações de 
violência. Enquanto a saúde registra situações 
identificadas no atendimento, os registros da 
segurança pública podem oferecer informações 
sobre ocorrências que chegaram ao sistema 
policial, e os dados do Judiciário podem contri-
buir para compreender sua chegada e processa-
mento no sistema de justiça.

Não se trata, contudo, de pressupor que os regis-
tros dos diferentes sistemas correspondam às 
mesmas situações ou possam ser automatica-
mente somados. Cada base possui objetivos, 
conceitos, unidades de registro, critérios de 
classificação e níveis de cobertura próprios. A 
integração deve ser precedida pela compatibili-
zação conceitual e metodológica das variáveis, 
de modo a evitar duplicidades, associações inde-
vidas ou conclusões produzidas a partir de cate-
gorias que não são equivalentes.

Em uma etapa posterior e mediante condições 
técnicas, jurídicas e éticas adequadas, a possibi-
lidade de cruzamento entre fontes poderia con-
tribuir para investigar questões que permane-

Também se recomenda incorporar progressiva-
mente às análises dimensões que não puderam 
ser aprofundadas nesta etapa, como tipos de 
deficiência, relações entre vítima e provável 
autor da violência, repetição das ocorrências, 
distribuição territorial, ciclo de vida e combina-
ções entre raça/cor, idade e demais característi-
cas das situações notificadas.

Essa agenda permitirá avançar de um panorama 
inicial das notificações para uma compreensão 
mais ampla das trajetórias de violência e de 
proteção, identificando não apenas onde as situ-
ações aparecem nos sistemas de informação, 
mas também os pontos em que a resposta do 
Estado pode ser fortalecida.

A produção integrada de informações deve, por-
tanto, ser compreendida como parte da própria 
política de prevenção. Conhecer melhor as traje-
tórias das violências, reconhecer as lacunas 
entre os diferentes serviços e identificar situa-
ções que não conseguem acessar as redes de 
proteção são condições fundamentais para 
construir respostas públicas mais precoces, arti-
culadas e acessíveis.

Nesse sentido, esta primeira Nota não encerra a 
análise. Ela estabelece um ponto de partida para 
uma agenda de monitoramento que articule 
produção de conhecimento e aprimoramento 
das políticas públicas, reconhecendo meninas e 
mulheres com deficiência não apenas como 
objeto dos sistemas de informação, mas como 
sujeitos de direitos que demandam do Estado 
respostas integradas de prevenção, cuidado, 
proteção e acesso à justiça.
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belecer trajetórias de agravamento dos casos. 
Por essa razão, esses registros não devem ser 
interpretados isoladamente como indicadores 
individuais de risco.

Ainda assim, sua presença reforça a importância 
de que os serviços de saúde realizem uma avalia-
ção qualificada das situações atendidas, consi-
derando não apenas a lesão ou a demanda ime-
diata que motivou o atendimento, mas também a 
possibilidade de recorrência, agravamento da 
violência e necessidade de acionamento da rede 
de proteção.
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nas e mulheres com deficiência registradas nos 
serviços de saúde do Estado do Rio de Janeiro. 
Mais do que produzir um diagnóstico conclusivo 
sobre a magnitude do fenômeno, a análise 
permitiu tornar visível sua presença nos regis-
tros do sistema de saúde e identificar desafios 
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Os dados mostram, portanto, uma composição 
relativamente estável dos meios de agressão ao 
longo dos períodos analisados, marcada pela 
predominância da força corporal/espancamento. 
Entretanto, quando se consideram os números 
absolutos em períodos equivalentes, observa-se 
crescimento dos registros de alguns meios de 
agressão. Como apresentado na seção anterior, 
entre os primeiros semestres de 2024 e 2026, os 
registros de força corporal/espancamento pas-
saram de 771 para 1.103 (+43,1%) e os de ameaça, 
de 265 para 375 (+41,5%).

Além da predominância da força corporal/es-
pancamento, merece atenção a presença persis-
tente de ameaça e enforcamento entre os meios 
registrados. Nesta primeira aproximação, os 
dados agregados não permitem reconstruir as 
circunstâncias em que essas agressões ocorre-
ram, verificar sua repetição, identificar sua asso-

ria a formação permanente das equipes para o 
adequado preenchimento dos campos da notifi-
cação, especialmente daqueles referentes à 
deficiência, raça/cor, idade e características das 
situações de violência.

A qualificação dos registros precisa estar acom-
panhada da garantia de acessibilidade nos 
processos de acolhimento e atendimento. Meni-
nas e mulheres com diferentes tipos de deficiên-
cia podem encontrar barreiras comunicacionais, 
físicas, institucionais e atitudinais para relatar 
uma situação de violência ou acessar os meca-
nismos de proteção. Os serviços devem dispor de 
estratégias que assegurem condições adequa-
das de comunicação, escuta protegida, autono-
mia e privacidade, evitando que a dependência 
de familiares, parceiros ou cuidadores se trans-
forme em obstáculo para a identificação da 
violência e o acesso à proteção.

Outro eixo fundamental refere-se à construção 
e ao fortalecimento de fluxos intersetoriais de 
atenção e proteção. A identificação de uma 
situação de violência em uma unidade de saúde 
deve possibilitar, quando necessário e observa-
das as atribuições de cada serviço, o aciona-
mento das demais políticas que integram a rede 
de atendimento. Para mulheres com deficiência, 
essa articulação precisa considerar não apenas 
a situação imediata de violência, mas também 
eventuais relações de dependência econômica, 
funcional e de cuidado que possam dificultar o 
rompimento com o contexto de violência ou o 
acesso aos serviços.

5.1 Integração das bases de dados como 
estratégia de produção de conhecimento e 
prevenção

Uma das principais agendas apontadas por esta 
primeira aproximação é a necessidade de avan-
çar da análise isolada dos sistemas de informa-
ção para uma perspectiva de integração e análise 
intersetorial dos dados produzidos pelo Estado.

O SINAN oferece uma perspectiva fundamental 
sobre as situações de violência identificadas nos 
serviços de saúde, mas representa apenas uma 
das portas pelas quais essas situações podem 

relacionados à produção, à qualidade e à articu-
lação das informações necessárias para orientar 
políticas de prevenção e proteção.

Os limites identificados ao longo do estudo são, 
nesse sentido, também resultados relevantes. A 
subnotificação, a incompletude de determinados 
campos, a utilização de dados agregados e a 
impossibilidade, nesta etapa, de cruzar variáveis 
restringem a compreensão das circunstâncias 
em que as violências ocorrem e das diferentes 
condições de exposição e proteção de meninas e 
mulheres com deficiência. A própria análise 
demonstrou que a qualidade e a completude dos 
registros constituem dimensões essenciais para 
o conhecimento do fenômeno e para a capacida-
de do poder público de responder a ele.

Por essa razão, o enfrentamento das violências 
contra meninas e mulheres com deficiência 
requer uma perspectiva intersetorial, que ultra-
passe respostas isoladas de cada política pública. 
Saúde, políticas para as mulheres, políticas para 
pessoas com deficiência, assistência social, edu-
cação, segurança pública e sistema de justiça 
ocupam posições distintas, mas complementa-
res, nos processos de identificação, atendimento, 
proteção e responsabilização. A efetividade da 
prevenção depende da capacidade de esses 
setores produzirem respostas articuladas e aces-
síveis às especificidades das mulheres atendidas.

Um primeiro eixo de aprimoramento diz respeito 
à qualificação da identificação e da notificação 
das situações de violência nos serviços de 
saúde. O preenchimento da ficha não deve ser 
compreendido exclusivamente como procedi-
mento administrativo ou epidemiológico. A quali-
dade da informação produzida interfere direta-
mente na possibilidade de reconhecer padrões, 
identificar situações de maior gravidade, acom-
panhar a recorrência das violências e planejar 
respostas públicas. Torna-se, portanto, necessá-

cem invisíveis quando cada sistema é analisado 
isoladamente: quais situações chegam à saúde, 
mas não aparecem nos registros da segurança 
pública; quais chegam à polícia, mas não são 
identificadas na saúde; como essas situações 
ingressam no sistema de justiça; e quais grupos 
encontram maiores obstáculos para percorrer as 
diferentes portas institucionais de proteção.

Essa perspectiva é particularmente relevante 
para meninas e mulheres com deficiência, para 
as quais barreiras de comunicação, dependência 
de terceiros, dificuldades de mobilidade e obstá-
culos institucionais podem produzir percursos 
diferenciados de acesso à proteção. O conheci-
mento dessas trajetórias pode contribuir para 
identificar lacunas entre a ocorrência da violên-
cia, sua identificação, a notificação, o registro 
policial, o acesso às medidas de proteção e a 
resposta judicial.

A integração das informações deve respeitar os 
princípios de proteção de dados pessoais, finali-
dade pública, segurança da informação e preser-
vação da identidade das vítimas. O objetivo não é 
constituir mecanismos de exposição ou vigilân-
cia individual, mas produzir conhecimento agre-
gado e qualificado que permita reconhecer 
padrões institucionais, lacunas de proteção e 
oportunidades de intervenção preventiva.

5.2 Recomendações para uma agenda inter-
setorial de prevenção

A partir dos limites e das possibilidades identifi-
cados nesta primeira aproximação, recomenda-
-se o desenvolvimento progressivo de uma 
agenda que contemple a qualificação das notifi-
cações nos serviços de saúde; a formação das 
equipes para identificação e atendimento aces-
sível das situações de violência; o fortalecimento 
dos fluxos entre saúde, assistência social, políti-
cas para as mulheres, políticas para pessoas com 
deficiência, segurança pública e sistema de 
justiça; e a construção de estratégias de intero-
perabilidade e análise integrada das informações 
produzidas por esses diferentes setores.

chegar ao poder público. A segurança pública e o 
sistema de justiça produzem outros registros 
sobre o mesmo fenômeno, a partir de suas com-
petências e de diferentes momentos das trajetó-
rias das vítimas.

Nesse sentido, recomenda-se que estudos pos-
teriores busquem articular, sempre que tecnica-
mente possível e observadas as normas de prote-
ção de dados, as informações do SINAN com as 
bases da segurança pública do Estado do Rio de 
Janeiro, especialmente aquelas sistematizadas 
pelo Instituto de Segurança Pública (ISP/RJ), e 
com as informações produzidas pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ).

Essa aproximação entre fontes pode permitir 
uma compreensão mais abrangente dos percur-
sos institucionais relacionados às situações de 
violência. Enquanto a saúde registra situações 
identificadas no atendimento, os registros da 
segurança pública podem oferecer informações 
sobre ocorrências que chegaram ao sistema 
policial, e os dados do Judiciário podem contri-
buir para compreender sua chegada e processa-
mento no sistema de justiça.

Não se trata, contudo, de pressupor que os regis-
tros dos diferentes sistemas correspondam às 
mesmas situações ou possam ser automatica-
mente somados. Cada base possui objetivos, 
conceitos, unidades de registro, critérios de 
classificação e níveis de cobertura próprios. A 
integração deve ser precedida pela compatibili-
zação conceitual e metodológica das variáveis, 
de modo a evitar duplicidades, associações inde-
vidas ou conclusões produzidas a partir de cate-
gorias que não são equivalentes.

Em uma etapa posterior e mediante condições 
técnicas, jurídicas e éticas adequadas, a possibi-
lidade de cruzamento entre fontes poderia con-
tribuir para investigar questões que permane-

Também se recomenda incorporar progressiva-
mente às análises dimensões que não puderam 
ser aprofundadas nesta etapa, como tipos de 
deficiência, relações entre vítima e provável 
autor da violência, repetição das ocorrências, 
distribuição territorial, ciclo de vida e combina-
ções entre raça/cor, idade e demais característi-
cas das situações notificadas.

Essa agenda permitirá avançar de um panorama 
inicial das notificações para uma compreensão 
mais ampla das trajetórias de violência e de 
proteção, identificando não apenas onde as situ-
ações aparecem nos sistemas de informação, 
mas também os pontos em que a resposta do 
Estado pode ser fortalecida.

A produção integrada de informações deve, por-
tanto, ser compreendida como parte da própria 
política de prevenção. Conhecer melhor as traje-
tórias das violências, reconhecer as lacunas 
entre os diferentes serviços e identificar situa-
ções que não conseguem acessar as redes de 
proteção são condições fundamentais para 
construir respostas públicas mais precoces, arti-
culadas e acessíveis.

Nesse sentido, esta primeira Nota não encerra a 
análise. Ela estabelece um ponto de partida para 
uma agenda de monitoramento que articule 
produção de conhecimento e aprimoramento 
das políticas públicas, reconhecendo meninas e 
mulheres com deficiência não apenas como 
objeto dos sistemas de informação, mas como 
sujeitos de direitos que demandam do Estado 
respostas integradas de prevenção, cuidado, 
proteção e acesso à justiça.

ciação com outras formas de violência ou esta-
belecer trajetórias de agravamento dos casos. 
Por essa razão, esses registros não devem ser 
interpretados isoladamente como indicadores 
individuais de risco.

Ainda assim, sua presença reforça a importância 
de que os serviços de saúde realizem uma avalia-
ção qualificada das situações atendidas, consi-
derando não apenas a lesão ou a demanda ime-
diata que motivou o atendimento, mas também a 
possibilidade de recorrência, agravamento da 
violência e necessidade de acionamento da rede 
de proteção.
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